
PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N º PE-001/2023 - SEDUMA 

PREÂMBULO 

A PREFEITU RA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, dinilga atm·és e.lo Pregoeiro, Sr. Klcison \'Cilron 
Rodrigues Pereira. nomeado pela Porraria nº 002 / 2023, de 02 de janeiro de 2023. e assessorado pdos sen·ic.lores: 
Socorro , \lvcs Lima (Equipe de ,\poio) e J ,uís Carlos Oliveira dos Reis (Equipe de , \poio), nomeados através desta 
mesma Portaria, torna público que a partir do dia 24 de Janeiro de 2023 até às 17h00min (horário de Brasília), 
atra,·és do endereço eletrônico https: // bllcompras.com / (Bolsa de Licitações e Leilôes) '' ,\ cesso Tdcntificac.lo no 
link - acesso público", cm sessão pública por meio de comunicação ,·ia internet, iniciará os procedimentos de 
recebimento das propostas de preços e Llue no dia 06 de Fevere iro de 2023 as 08:00m in (horário de Brasília) 
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dará início ã classificação 
das mesmas e no mesmo dia a parúr das 15:00 min (horário de Bras ília) iniciará a formalização de lances e 
documcnros de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N º. PE-001/2023 - SEAGRI, 
identificado abaixo, objetivando a J\.lclhor Proposta de Preço atnn·és do MENOR PREÇO POR LOTE, 
mediante as condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal nº l0.S20, de 17/ 07 / 2002 
- Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06 / 1993 e alteraçôes posteriores -
Lei de Licitações, da 1 ,ei nº 8.078, de 11 /09/ 1990 - Código ele Defesa cio Consumidor, Decreto nº 6.20-t/ 07, l .ci 
Complementar nº 123 ele 14 de dezem bro de 2006, Lei Complementar nº l-t7 de 07 de .\ gosto de 201-t, J ,ei 
Complementar nº 155 /2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto 1 ;ederal 9.488 de 30/08/2018, Decreto 1 ;edcral 
nº 10.02-t, de 20 de se tembro de 2019, Lei Federal 12.4-tü de 07 de julho de 2011 que altera o título \'lT -. \ da 
Consolidação das Leis cio Trabalho, e demais normas per tinentes e, ainda, pelas disposiçócs estabelecidas no 
prescnre edital e seus anexos . 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesm.os significados, conforme abaixo: 

UN IDADE ADMINISTRATIVA REQUISITANTE: SEClU~TARir\ Dt·: Dl ~Sl ~\ 'Ol,\ ' Jf\WNTO 
UR.13 ,\NO E f\fUO .\ MBTENTE (SEDUMA); 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: parcelado: 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será cm caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
l 0.024/ 19. 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presen te edi tal: 

LICITANTE: P essoa J urídica que p articipa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação tfrnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços: 
ADJUDICAT ÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: ,\ Prefeitura Municipal de Alto Santo Llue é signatário do instrumento contratua l; 
CON TRATADA: Pessoa .Jurídica ã qual foi adjudicado o objeto desta Licitação, e é signatária do contrato com a 
.\dministração Pública: 
PREGOEIRO: Scn·idor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder J -:xecuti,·o l\ [unicipaL c1ue realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documen tação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço. adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos traba lhos e.la equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos: 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Fxecuti\'o f\ lunicipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) sen ·iclorcs c1ue presta rão a nccessána assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão: 
AUTORIDADE SUPERIOR: (: o titular do ó rgão ou entidade de origem desta licitação, 111cumbido de definir 
o objeto da licitação, elabora r seu termo de referência , orçamento e instrumento com·oc;itório. decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da Licitação, deciwr os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
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PMAS: Prefeitura l\lunicipal de ,\I ro Santo ; 
D .O.M .: Diário Oficial dos Municípios; 

PREFEITURA OE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

SECRETARIA REQU ISITANTE: SECRET,\RJ.\ DE DESEN\'OL\ '11\[LN TO UZB ,\ NO I·: MElO 
.\ f\JBIENTE (SEDL.f\L \ ). 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licirnçc>es e Leilôes. entidade conveniada com a prefrirurn 
municipal de .\l to Sanro mediante Termo de .\poio T écnico-Operacional cm ,·igor a partir de 05 de _Janeiro de 
2021. hll:p_§_j/bllcompt:i!.§.,com /Home / PublicAcce§.§. " ,\ cesso Tdentificado no link - acesso público 

ANEXOS 
.\ N l ·:XO ! -Termo de Referência 
. \ NLXO [l - Minuta do Contrato 
.\ NEXO TIT - Declaração de I fabilitação 
.\ N J·:xo TV - Declaração de Fatos Supcr\'enientes 
,\Nl ·: '.\:.O \' - Declaração que não emprega menor de 18 anos 
.\NEXO \'l - l\ [odclo de Declaração de enquadramento cm regime de tributação 
.\ J·:XO \ ' 11 - D eclaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o 1\1unicípio de ,\l to Santo 
.\N 1 ·: XO \ 'lf l - Declaração de Elaboração T ndcpcndcnre de Proposta 

1. DO OBJETO 
1.1. O ob jeto da presente lici tação é a Constitui o o bjeto da presente licitação a AQU ISIÇÃO DE RAÇÃO 
E INSUMOS VETERINÁRIOS, DESTINADOS AO ANIMAIS ABRIGADOS NO ABRIGO 
MUNICIPAL JANE FREIRE, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE, D ESTE MUNICÍPIO, E EM 
CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO IDO EDITAL. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1 . Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente 
estabelecida no País, c1uc seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as 
exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados. 
2.1.1. C \DASTRAMRNTO: O licitante que desejar o cadastramento/ revalidação junto a Prefein;ra de ,\! to 
San to / CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá providenciá-lo, diretamente na sede da C:om.issào 
Permanente de Licitação, situada a Rua Coronel Simplicio Bezerra, 198, Cen tro, .\Iro Santo, Ceará. 
2.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
consta tada a comunh ão de sócios, cooperados, diretores ou represen tantes entre licitantes participantes após a 
abertura das propostas de preços. os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certam e, 
independentemente do preço proposto. 
2.3. Não poderão participar da presente li citação os interessados: 
a) (2uc estejam cm estado de insolvência civil , sob processo de fa lência. dissolução, fusão. cisão, incorporaç:10 e 

liLJuidação; 
b) <2uc se encontrem em processo de dissolução, de fusào, de cisào ou de incorporaçào; 
c) (2ue estejam cumprindo suspen são temporária de participação em licitação ou impedimento de contratar com 
o município de r\lto Sanro; 
d) Que tenham sido declaradas inidôncas para licitar ou con tratar com a ,\dministração Púb li ca; 
e) <2uc se apresentem constituídos na forma de empresas cm consórcio; 
f) <2ue não tenham providenciado o credenciamento junto à https://bllcompras.com/Home/PublicAccess 
". \ cesso Identificado no link - acesso publico; 
g) . \ s pessoas enumeradas no artigo 9º da Lei Nº. 8.666/ 93. 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serào adotadas todas as prescriçócs constantes da l ,ei l·ederal 
N º . 12.8-1-6 / 13. 
2.-1- . Será gara ntido aos licitanrcs enquadrados como microempresas, empresas de pequen o porte e as cooperati,·as 
lJUC se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal Nº. l l.-1-88/07, como critério de desempate, preferência 
de contratação, o prc,·isto na J ,ci Complementar Nº. 123/06, cm seu Capítu lo \ ' - DO ,\ CESSO .\ OS 
f\,1 1·:RC. \DOS/ D ,\ S .\ QUSTÇ(WS PL'BLTC \ S. 
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2 . ..J-. l. Tratando-se de microempresas, empresas de pcc1ucno porte e as cooperativas de,Trão declarar no sis tema 
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçàcs e Lcilôcs, entidade co1wcniada com a prefeitura 
municipal de ,\] to Santo mediante Termo de ,\po io Técnico-Operacional cm ,·igor a partir de 05 de Janeiro de 
2021 , exercício da preferência e exclusividade prevista na Lei Complementar 0

. 123/ 0(>, alrerada pela Lei 
Complementar nº 1..J-7 de 07 de agosto de 201..J- e Lei Complementar nº l55/201Ci, de 27 de outubro de 201Ci. 
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto à Bolsa 
de Licitaçóes e Leiloes. 
2.5. 1 . . \s regras para credenciamento estarão disponíveis na Bolsa de Licitações e Leilóes constante no preâmbulo 
do edital. 
2.5.2. Para acessar o sistema eletrônico, os inreressados de\'erão es tar credenciados junro à Bolsa de Licitaçôes e 
Leilóes, e o envio das propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes arn1,·é·s de pcssm1s de,·idamentc 
habilitadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O cu sto de operacionalização e uso do sistema de Pregão Uctrc'mico ficará a cargo e.l o li citamc. 
2.5...J-. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de propos ta de preço s e lances sucessi\'( >S 
de preços, cm nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha pri\'ati\' a. 
2.5.5. ( de cxclusi,•a responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso cm c1ualc.1ucr tran sação 
efetuada diretamente ou por seu representante, nào cabendo a Prefeitura Iv[unicipal de ,\!to Santo /C I·'. ou à Bolsa 
de Licitaçôcs e Leilàcs, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso inde,·ido, ainda gue por 
terceiros. 
2.5 .6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema elctrc"mico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transaçôcs 
inerentes ao pregão eletrônico. 
2.5.7 .. \s microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) gue possuam rcstriç;l(> fiscal, guanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaraçào, fazendo constar em cal documento também a 
declaração de gue consta a rcstriçào fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias Úteis 
conforme dispôc o arr . ..J-3, §1º da Lei Complementar Nº. 123/06. 
:!.5.8 . . · 1 11t10-,Yf.~ t1!ari:;:_acúo da documentarão, no pmzo legal prevú!o, implicara detade"ncia do direito ú mnlralarúo . .i'rm prejui:;:_o da.,­
.,'ll11(r1e., prm:,1a.1 110 t /11. 81 da l..ei N ~ 8.666 / 9 3. sendojàcul!ado a Pr~/éitura i\ lunicipal de A lto San/o / CI i co111•o(ar o.,· liâla11/l'.,· 
n'111m1c.1/'e11/e.,·. 11t1 ordem de da.,..rtficarão, pam a assinatura do conlrato. ou re1Y1gar a /iàlarão.2.1. Poderão participar do prescnrc 
Pregão, toda e gualquer füma indi,·idual ou sociedade regularmente estabelecida no País , que seja especiali zada e 
credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as exigências do presente E,diral, especificações e no rmas, 
de acordo com os anexos relacionados. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1. Credenciam ento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento das "propostas de preços" via sistema; 
3.1.3 . . \ bcrtura das propostas de preços aprescn tadas; 
3.1.4. Lances: 
3.1.5. J fabilitaçào do(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s): 
3.1 .6. Recursos; 
3.1.7. i\djudicaçào; 
3.1.8. l lomologaçào: 
3.1. 9. Conrratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
..J- . 1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos iniciaL11entc por meio ela internet, sendo: 
a) . \ proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema; 
b) Os docum entos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataform a, a mesma será 

automaticamente inabilitada. ' r 
..J-..2. Os documentos, cm formato de arqui\'o, a serem enviados via internet somente poderão ter as extcnsoe · 
' .doe, ' .xl s, ou .r .pdf. 
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--1- .. ) . ào se rào aceiros documentos apresentados por meio de fita s, di scos magnét1cos, filmes ou cópias cm } 1i"­
.rí1J1i!e, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gran1ras. desenhos, grá fi cos ou ca tá logos apenas como forma de 
ilustraçào das propostas de preços. 
--l- .--1-. Os documentos necessários à participaçào na presente licitaçào, compreendendo os documentos referentes à 
habilitação, às propostas de preços e seus anexos, dcverào ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
--1- .:i . Quais(1uer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados cm língua 
estrangeira, devcrào ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idio nrn oficial do Brasil, por 
rradu tor juramenta do. 
--l- .6 . O pregoeiro poderá também wlicitar original de documento já autenticado, para fim de \T rifi caçào, sendo o 
li ciran re obrigada a apresentá-lo 11 0 prazo máximo de --l-8 (quarenta e oi to) horas contados a partir da soli citaçào, 
sob pena de_ nào o fazendo. ser desclassi ficada ou inabilitada. 
--l-.7. Os licitantes cncaminharào, exclusivamente por meio do sistema 
https://bllcompras.com / Home/PublicAccess, concomitantemente com os documentos de habilitaçào 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessào pública. quando, entào, encerrar-se-á automaticamente a etapa de c1wio dessa documentaçào. 
--l- .8. O em·io da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçào exigidos neste !~ditai, ocorrerá por meio 
de cha\T de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações 110 sistema eletrônico durante a scssào pública 
do Pregào, ficand o respo nsável pelo ônus decorren te da perda de negócios . <lian te da inobscrvi111 cia de c.1uaisc1ucr 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. r\ té a abertura da sessão pública, os licitantes podcrào 
retirar ou substituir a proposta e os documen tos de habili taçào an teriormente inseridos no sistema: 

Parágrafo Segundo: Nào será estabelecida, nessa etapa do certam e, ordem de classificaçào entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociaçào e julgamento da 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos guc compõem a proposta e a habilitaçào do licitante melhor classificado 
somente serào disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do em·io 
de lan ces. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. , \ proposta de preços inicial, sob pena de desclassificaçào, dc\·erá ser elaborada e enviada exclusinunente por 
meio do sistema eletrônico, sem a idcntificaçào do fornecedor, caracterizando o produto/Seffiço proposto no 
campo discriminado e/ou anexada, citando a marca de todos os produtos do(s) Lote(s) , com o valor unitário 
por item e global por LOTE em conformidade com o modelo do sistema. 
5.1.1. O s itens deverão ser cotados, nos guantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital. 
5. 1.2. Nos preços o fertados deverào estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a cn trega / exccuçào dos 
produtos / serviços referen tes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto desta 
licitação. 
5. l.3. o campo apropriado deverá existir declaraçào de que o proponente cumpre plenamente os requisitos ele 
habilitaçào e que sua proposta de preços está cm confornudac.le com as exigências e.lo instrumento co1wocatório. 
S.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o plen o conhecimento e atendimen to às exigências de 
habilitaçào prc\·isras no Edital. O fornecedor será respomávcl por todas as transaçócs que fo rem efetuadas em seu 
nome no sis tema eletrônico , assumindo como firmes e verdadeira s suas Propostas e lan ces. 
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante c.le\Trào con ter apenas duas casas decimais apús a 
drgula, cabendo ao licitante proceder ao arredon damento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centa\·os, e deverão ser cotados cm moeda corrcn te nacional. 
5.3. l. Os preços propostos deverào estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
5.3.2. Nos preços já dcverào estar in cluídas as rernuneraçôes, os encargos sociais. tributários, trabalhistas, 
previdenciários. fiscais e comerciai s. taxas . fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contrataçào licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro Ônus que nào 

o , ·, lm csapul,<lo n, <efcc;J, Pmposw Jc Pccçosc l 
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5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
t1ualc.1uer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou c1ualquer outro argumento não pt-c,·isto cm lei. 
5.3.--1-. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caw, pre,·alecerá aquele lançado no sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, de,·endo o pregoeiro proceder às correçôes necessárias. 
5.3.5 . Não serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estinrndo, para a 
cem cm tação. 
5 .. ).6. Na análise das propostas de preços o pregoeiro observará o preço global por !ore, expresso cm reais . . \ ssim. 
as J>roposras de,·ento apresentar o ,·alor globa l por lote. 
5.--1-. Os L]Uantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.--1-. l. ,\ proposta de preços de,·c contemplar o quantitativo dos itens cm sua totalidade conforme licitado. 
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consccutiwis da sessão 
de abertura desta ]jcitação, conforme artigo 6º da Lei Nº. 10.520/ 2002. Caso a licitante não informe o prazo de 
,·alidadc. será considerado aquele definido neste 1 ~ditai. 
5.6 . . \ apresentação da proposta de preços implica na cii':·ncia clara de todos os termos do edital e seus anexos, cm 
especial quanto à especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e formalização 
do instrumento contratual. bem corno a aceitação e su jeiç.'10 integral às suas disposiçôes e à legislação aplicá\'cL 
notadamentc às Lei N º . 10.520/ 02 e Lei º . 8.666/93 . 
5. 7. Somcn te serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sis tcm;1, inclusive lJuanto aos seus 
anexos, não sen do admitido o recebimento pelo pregoeiro de quak1uer outro documento, nem permitido ao 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao pregoeiro por meio do sistema. 
5.8. Ql', \LQL'LR LICTT,\NTE QUE SE IDENTIFIC\R D.E QLT,\LQL'ER l·ORI'vL\ SER,\ 
SL"/\L \RL\MENTI-<: EXCJT[DO DA DISPUTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. ,\ licitante dc\'erá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
<i . L. l. O s interessados não cadastrados no l\Iunicípio de Alto Santo/ CE, na forma dos artigos 3--1- a 37 da Lei N ". 
8.CJ66 / 93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (su bircns 6.2 ao 6.--1-), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sua autenticidade e o 
seu prazo de ,·alidade. 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. RECISTR.O COJ\.IERCI.AL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial: 
de,·cndo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
a\'erbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da (s) cópia(s) do(s) CPr e RG ou Carteira 
de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIYO, EST, \ TUTO OU CONTRATO SOClAL CONSOJ JDADO em vigor, devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia (s) do(s) CPF e RC ou Carteira de l labilitação 
súcio do(s) da empresa . 
e. INSCRJÇ\O l)() .\TO CONSTTTl.!' IT\'O, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício: cle,·endo. no caso da li citante 
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o rcgis rro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do J ,:stado onde 
opera com a\'erbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DL:CRJ-:TO DI ·: .\L'TORJZ,\ Ç\O, cm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm tuncionamcnto no 
País, e .\TO Dl ·'. R,.:CfSTRO DL ,\l'TORTZ,\C;,\o P,\R,\ 1.- L-NCJON .\MLNTO expedido pelo ó rgão 
competente, t1uando a atividade assim o exigir. 
e. RLCISTRO .\ ORC .\ lí'..\C;.\o D ,\ S COOPl-:JC\TI\' .\ S BlUSIJ.IJR.\ S, no caso de coopcrati,·a. 
acompanhado dos seguintes documentos: 
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1) r\to constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts . 15 ao 21 da lei 5.76-1- / 71: 
II) Comprovação da cornposição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros). consoante 
arr. -1-7 da lei 5.76-1-/ 71; 
III) . \ ta de fundação da cooperati,·a; 
IV) ,\ta da assembléia gue aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembléia gue o apron>u; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a ,\ta da assembléia gue os apro,·o u; 
VII) F:dúais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
(>.3. l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP.l). 
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver. relati,·o 
ao domicíLo ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o ob jeto contratual. 
6.3.3. Prova de regu laridade para com a fazenda federal mediante a apresen ração da certidão nega tiva de débitos 
rclati,·a aos tributos federais e dh·ida ativa da União (inclusive contribuiçóes sociais), com base na Portaria Conjunta 
RFB/ PGFN Nº. l.75 l / 1-1-. 
6.3 . ..J.. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos 
para com a fazenda esta dual de seu domicilio . 
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão nega ti,·a de débitos 
municipais de seu domicíLo ou sede (Geral ou ISS). 
6.3.6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garan tia por Tempo de Serviço (FG'J'S) mediante a apresentação 
do Certificado de Regu laridade Fiscal (CRF). 
6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
certidão negati, ·a , nos termos do Título VII -A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-I ,ei 
nº 5.-1-52. de 1 º de maio de 1943, e con siderando o disp os to no art. 3° da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 

6.--J.. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.-1-. l. ,\presentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2021). 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que comprO\·em a boa 
si tu ação financeira da empresa, \Tdada a sua substituição por balancetes ou balanços pn)\'isórios, o balanço deverá 
ser acompanhado dos term os de abertura e encerramen to do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atuaLzados por índices oficiais guando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na fo rma do artigo 31, inciso T, da Lei 8.666/93 e alteraçócs 
pos teriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento. poderá 
apresentar: cópia da Declaração de In formação Socioeconôm.icas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo 
recibo de entrega cm con formidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
6.4.2. No caso de sociedade p o r ações, o balanço deverá ser acompanhado da pubLcaçào em jornal oficial, em 
jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
6.4.3 . No caso das dem ais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos tennos de abertura e 
encerramento do Livro D iário - estes termos devidamente registrados n a Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titu lar ou representante legal da empresa; 
6.-1-...J.. No caso de empresa recém-construída 01á menos ele 01 ano), de\·erá ser apresentado o balanço ele aberrura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial. constando no Balanço o número 
do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa . 
6.--l-. 5- Certidão Nega ti,·a ele L'alência , Concorda ta, Recuperação Judicial ou Lx tra judicial expedida pelo distribuidor 
da sede ela pessoa jurídica, e guanclo se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negati,·a e.los Distribuidores 
Ch·eis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, guando não for expresso sua \'alidack. 

T) No caso da licitante ser filial terá guc apresentar as ce rtidões de sua filial e matriz. 
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6 ...J. .5" acima . 
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6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCN ICA 
(>.5.1. ,\presentar ,\ testado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, devendo conter. no mínimo, as 
sqi;ui nres 1nformaçôes: 
a) razão Social, CN P.J e dados de contaro do úrgào (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado 
c) prazo de entrega dos produtos, e; 
d) ass inatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela 
P.f\L\.S / CE para comprovação e.la s informações. 
6.5.2. Registro 1--:spccial e Licença do 1inistério da .\ gricultura, Pecuária e , \ bastccirnento (f\ L\P .\ ) - (APENAS 
PARA O LOTE II) . 

6.6. DEMAIS D OCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6.1. Declaração de c1uc, em cumprimento ao estabelecido na Lei N". 9.85-1- / 99, e ao inciso :\XX]]], do art. 7° e.la 
Comtiruição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou imalubrc, nem 
emprega menores de 16 ( dezesseis) anos cm trabalho algum, sah-o na con dição de aprendiz, a partir de 1-.J. 
(quarorzc) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitan te nà o foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos termos do inciso JY do an. 87 da Lei Nº. 8.666/ 93 e da inexistência de fato 
supctYeniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da o brigatoriedade de declara r ocorrências posrcriorcs, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º , e.la Lei Nº. 8.666/ 93). (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Fdital (ANEXO 
III) . 
6.6.-.J. . . \lvará em itido pelo órgão competente (Alvará de F uncionamento e Sanitário), emitido pelo ó rgão 
competente da sede da empresa; 
6.6.5. ,\presentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de .\Iro Santo do(s) 
sócio (s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII) . 
6.() .6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII) ; 
6.() .7. No caso de li citanres devidamente cadas trados no Município de ,\]to Santo/Cc. a documentação mencionada 
supra. poderá ser substi tuída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) 1unro ao f\ lunicípio de 
.\! to San to- Cc (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes). 
acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de validade serão 
analisados pelo pregoeiro. 
6.6.8. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de 1\lto Santo/Ce de,·crá tambi·rn 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes ã fase de habil.itaç;'io, bem 
com o apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e fo rmas. 
6.6.10. ,\ s microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou E PP) que poss uam restrição fiscal . quanto aos 
documentos ex igidos neste certame, deverá apresentar declaração. fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete cm sanar o dcio, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. -1-3, §1º da Lei Complementar N º . 123/06. 
6.6. l 0. 1. 1\ não-regu lari zação da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 
contratação. sem prejuízo das sançôcs previstas no art. 81 da J ,ci Nº. 8.666/93, sendo facultado ao Município de 
.\l to Santo / Cc com·oca r os li citantes remanescentes, na ordem de classificação. para a assinatura do contrato, ou 
re\'ogar a li citação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deveriio estar com o número do C:NPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial toe.los os documentos dcYcrão estar com o número e.lo CNP.J e.la filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento c1ue L' ,alido tanto para a 
matriz e filiai s, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do 1:CTS. quando o li citanre tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, devendo e.l es ta forma apresentar documento comprobatório da autorização 
para a cen tra lização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a marriz e o fornecedor da prestação dos sen·iços for a filial, os documentos L 
dc\'erào ser apresentados com o número do C PJ / 1\U: da matriz e da filial simultaneamenre: ou serão dispensados j 
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da apresentaçào de documentos com o número do CN PJ / f\ íF da filial aciuclcs document os <-]U(:\ pela própria 
nai-urcza. forem emitidos somente cm nome da matri z; 
Parág rafo Terceiro: Quem prestar dcclaraçào falsa no documento de c1ue trata os itens anteriores. sujeitar-se-á às 
penaudadcs previstas na legislaçào. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
7. l . O prcgào se rá do tipo eletrônico, o qual será realizado cm scssào pública por meio da l./\T/ i /Zi'\Tn~ mediante 
condiçôes de segurança - criptografia e autenticaçào - em todas as suas fases atra\·és do Sistema de Pregào: 
https://bllcompras.com / Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
7. l. l. O s trabalhos scrào conduzidos por sen·idor do l\ [unicípio de .\lto Santo / CE. designado com o pregoeiro. 
mediante a inscrçào e monnoramento de claclm; gem e.los ou transferidos para o Sistema 
htt~//bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
7. 1.:2. O licitante poderá enYiar as informações da proposta de preços e participar elas di sputas através cio sistema 
eletrônico. 
7.:2 . . \ participação no prcgào eletrônico dar-se-á por meio ela cligitaçào da senha pessoal e intransfcrí\·cl do licitante, 
cxclusi\·amcntc por meio cio sistema eletrônico observado as condiçéics e limites de data e horá rio estabelecidos. 
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do ho rário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública do prcgào eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços elas p ropostas de preços 
receb idas, passando o pregoeiro a a\·auar sua accitabiliclacle, bem como esclarecimentos sobre cotas exclusivas. se 
for o caso, e scgrcgaçào de licitantes dentro dos lirnites legais. 
7.3. l. Na hipótese de nào haver expediente na data designada para a realizaçào cio ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subseguente, no mesmo horário. 
7.3. :2 . . \ ré a abertura da sessào os proponentes poderào retirar o u substituir as Propostas apresentadas. 
7.3.3. Depois ele encerrado o prazo para cadastram ento elas Propostas, não mais será permitido o cadastramento 
de propostas ele preços ou o envio de qualquer adendo ou complcmentaçào. 
7. -+. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propos tas ele preços o pregoeiro verificará a conformidade elas 
propostas de preços apresentadas, desclassificando agudas gue não estiverem em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste edital. 
7.-+. l. .\ desclassificaçào ele gualguer proposta ele preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, cm tempo real, ele todos os proponentes. 
7.-+.:2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação elas propostas de preços classificadas pelo pregoeiro. cm 
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase ele lances, respeitando os casos de 
exclusividade nos moldes da Lei Complementar Nº. 123/ 06 e Lei Complementar N º . 147 / 1-+ e suas alterações. 
7. 5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, quando entào os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes. exclusivamen te, por meio cio 
sis tema eletrô nico. 
7 .5.1. :\berra a etapa competitiva, os represen tan res dos proponen tes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da scssào el e lances . .b: de inteira responsabiudade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase competitiva. 
7.5.2. 1\ cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado ele seu recebimento e do respectivo 
horário ele registro e ,·alor. 
7.5.3 . Quando se tratar de Pregào com mais de um lote, os lances se rão o fertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5 .-+. O propo nente somente poderá oferecer lance inferio r ao seu último lance anterio rment e registrado pelo 
sistema. 
7.5 .5 . Nào scrào aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
7.5.6. Durante a sessão púbLca, os proponentes serão informado,, cm tempo real, do Yalor do menor lan ce 
registrado. O sistema nào identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7 .5 . 7. Os lances deYcrào ser ofertados considerando o valor global do lote. Scrào consideradas somente 0:2 ( duas) 
casas decimais dos cen tanls, desprezando-se as demais. 
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer irem, cm um \·alor unitário <-]UC possua mais 
ele 02 (duas) casas dec imais, eleve se considerar apenas as 02 (duas) primeira s casas e.Icei.mais (cent,wos). deYendo 
o pregoeiro e o licitante vencedor proceder às acle(1uaçôes de preços necessárias, inclusi\·e por ocasião da entrega 

da proposta de preços reajustada . L 
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7 .5 . 9. , \ pós o encerramento da etapa de lances. o pregoeiro poderá encaminhar. pelo sistema eletrônico. 
contraproposta ao proponente c1ue tiver apresen tado o lance mais vantajoso. para que seja obtida melhor proposta, 
obse1Tado o critério de julgamento. nào se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste l ·'.ditai. 
Ficando o prazo estipulado para apresentaçào da contraproposta de até 06 (seis) horas. a contar da hora do 
encam.inhamento do pregoeiro. 1\ negociaçào será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos 
demais proponentes. 
7.5. 10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou. quando for o caso. após negociação e decisào pelo pregoeiro acerca da aceitaçào do lance de menor 
,·alor. 
7.5.1 1. Declarada encerrada a etapa competiti,·a, com ou sem lances sucessinJs, e realizada a classificaçào final das 
propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado. especialmente quanto à 
conformidade entre a oferta de men or preço e o va lor estimado para a contrataçào constante no Termo de 
Referência e a sua conforrnidade, decidindo motivadamentc a respeito e tendo cfeti,·ada a ,-crificaçào da licitude 
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito. 
7.5.1 '.2 . Tratando-se ele preço inexequível o pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a exequibilidade 
de sua proposta de preços. em prazo a ser fixado. sob pena de desclassificação. 
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver clesistcncia. sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
7.5. 1-1-. Os licitantes que apresentarem preços excess ivos ou manifestamente incxequíveis scrào considerados 
desclassificados, nào se admitindo complerncntaçào posterior. 
7.5 .15. Considcrar-se-ào preços manifes tamen te inexequívcis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de Yalor 
zero ou incompath-eis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
7.S. 16. Nào serão ad judicadas propos tas com preços superiores aos va lores estimados para a contrntaçào. 
7 .5. 17. Serào considerados compatíveis com os de m ercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à 
média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município Alto Santo/CE, responsáYel pela elaboração e 
emissão da referida planilha. 
7 .5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor ,·;dor, o pregoeiro 
de,-crá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obr.ida melhor oferta que a sua proposta 
anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do licitante 
anteriormente classificado. 
7. 6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de clisputa "aberto e fechado", 
cm que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.6. l. A etapa de lances da sessào pública terá duraçào inicial de 15 (quin ze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) 
minutos. aleatoriamente determinado. findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6. l., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de 
valor mais baixo e os das o ferta s com preços até 10% (dez p or cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado cm até 05 (cinco) m..inutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.2. 1. Nào havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes dos 
melhores lances, na ordem ele classificaçào, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos. o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7 .6.3. , \pós o término cios prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de va lores. 
7. 6.3.1. Nào havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida. haverá o reinício da etapa fechada. 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (trcs), na ordem de classificaçiio, possam ofertar um lance final 
e fechado cm até cinco nl..Ínutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7. 6.-1-. Poderá o pregoeiro, auxi li ado pela equipe de apoio, justificadamente. admitir o reinício da etapa fechada. 
caso nenhuma licita nte classificada na ernpa de lance fec hado atender às exigências de habiliraç;io. 
7.6.-1-. 1. o caso de clesconexào com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compctitiYa cio Prcgào, o sistema clctrômco 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a reccpçào e.los lan ces. 
7.6.-l-.'.2. (Juando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos. 
a sessào pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas ,·inte e lJUatro hora s da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes. no sítio eletrônico utilizado para dinilgação. 
7. 6.S .. \pós o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situaçào de empate ficto. l ·'. m 1 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/:2006. a microempresa. a empresa de pequeno porte 
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e a cooperati\'a que se enquadre nos termos do art. 3-1-, da I .ei Federal nº l l...J.88 / 2007, e que ofertou lance de até 
5° (1 (cinco por cento) superio r ao menor preço da arrematante <-JU<.' não se enc1uadre nessa situação de empate. será 
corn·ocada autornaticamenre pelo sistema, na sala de disputa. para. no prazo de 05 (cinco) minutos. utilizando-se 
do direito de preferência, ofertar noYo lance inferior ao melhor lance registrado. sob pena de preclusãn 
7.6.5. 1. Não hm'Cndo manifestação da licitante. o sistema \'erificará a existência de outro cm situação de empate. 
realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra siruação de empate. o sistema emitirá mensagem. 
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
7.7. RECU RSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer Licitante poderá manifestar, de forma moUYada. a intenção 
de interpor recurso. em campo próprio do sistema, no prazo de até 20min (\'inte minutos) depois da arrematante 
ser aceita e habilitada. quando lhe será concedido o prazo ele 03 (três) dias corridos para apresenração das razc'ics 
do recurso no sis tema: https://bllcompras.com / H ome / PublicAccess. ,\ s demais Licitantes ficam desde logo 
com·idadas a apresentar contrarrazôcs dentro de igual prazo. que começará a contar a partir do térrn.ino do prazo 
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos clemcnros indispcnsáYeis à defesa dos seus interesses. 
7.7. l. Para abertura da manifestação da intenção de recurso. o pregoeiro comunicará a retornada da sessão pública 
com no 1nínimo 2..J. (vinte e quatro horas) de antecedência, no sítio eletrônico util.izaclo para realização do certame. 
7.7.2. Nào serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente. 
7.7.3 . . \ falta de manifestação, conforme o subitern 7.7. des te edital. importará mi decadência do direito de recurso. 
7.7...J.. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscctí,-cis de aprn,·eiramento. 
7.7 .5 . . \ decisão cm grau de recurso será clefiniti,·a, e dela dar-se-á conhecimento as Licitantes, no endereço 
clerrônico constante no site: https://bllcompras .com / H ome/PublicAccess. 
7.8. EN CERRAMEN TO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mcncionar;Í 
o, Licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e Ycrbais succssiYos, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamenrc 
assmada, ao final. pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 
7.8. 1. ,\ o final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatí,-cl com os 
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado 
,·cncedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído. será encaminhado: 
a) , \ Procuradoria Jurídica do Município e/ ou Assessoria .J urídica da Comissão, para fins de análise e parecer; e 
b) Depois ao(s) Secretário(s) competentc(s) para homologação e subsequente formalização do lnstrumcnto 
Contratua l. 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é facultado, a qual4uer momento. suspender a sessão mecliante 
mouvo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no 
sistema eletrônico. 
7.9.1. O pregoeiro a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documenros de 
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realizar diligência a fim ele obter melhores subsídios para as suas dccisôes. 
7.9.2. No caso de desconexão do prcgoetro no decorrer da crnpa de lances. se o sistema eletrônico pennaneccr 
acessível aos proponentes, os lances concinuarào sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados . Quando a 
desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) m.inutos, a sessão do pregão na forma eletrônica 
poderá ser suspensa. e reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes, atraYt'S de mensagem 
eletrônica (chu!) divu lgando data e hora da reabertura e.la sessão. 
7. 10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços / ofertas será declarado ,-cncedor o 
licitanrc que. tendo atendido a rodas as exigências deste cd.ital. apresentar menor preço por !ore, cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado. 
7. IO. l. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não prc,·istas neste edital. 
7. lU.2 .. \ intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretário(s) - será feita por meio de 
dintlgação na I TI ·'.RN ET, atra\'és do Sistema de Prcgào 1 :Ietrônico: 
bttps:/L_bllco.mpras .comLI:Io_~ PublicAcces~ "Acesso Identificado no link- acesso publico", no "chat" 
de mensagem. 
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8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO 
LICITANTE 
8.1 . Encerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor 
c.lc\·crá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-ma il e.lo Setor de Licitaçocs da 
Prefcirura Í'v[unicipal de ,\lto Santo / Ce, (licitacao@ altosanto.ce.gov.br) , dentro do prazo m áximo de 24 
(vin te e quatro) horas, após com·ocação e.lo pregoeiro através do dia! do sistema de pregão eletrônico, para que 
o pregoeiro proceda a uma brc,·e análise. 
8.1.1 . . \ proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada cm todas as folhas e assinada pelo representante 
legal, contendo os scguin tes dados: 
a) Dados bancários da licitante: banco. agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante vencedora 
e.la licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação; 
b) Nome do propo nente, endereço, telefone. identificação (nome pessoa jurídica), aposição e.lo carimbo 
(s ubstituível pelo papel timbrado) com o CNPJ , e-mail da empresa e do responsá\·cl; 
c) Relação e.los dados e.la pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome. C:PI .-, RC, nacionalidade. 
naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e L' I ·, bem como cópia do documento 
ljlle dá poderes para assinar contratos cm nome da empresa, se não for o caso do sócio adrninistrador identificado 
no momento da habilitação; 
d) ,\presentar a MARCA, bem como preços completos, computando todos os custos nccessúios para o 
a Lendimen to do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos era balhis tas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes. seguros, deslocamentos de pessoal, garan tias e quaisquer outros ônus que incidam ou 
,·enham a incidir sobre o objeto licitado e constan te da proposta. 
e) Descrição detalhada do o bjeto, contendo as in formações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
8.1 .2. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item ll6 

(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, co m 
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, nào se admitindo complcmcn tação pos rerior, exceto 
os casos prc,·istos nas Leis Complementares Nº. 123/06, nº 147/ 14 e nº 155/16. 
8. l.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por c1uak1uer 
dos demais licitantes. 
8.1. -+. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida 
negociação - subirem 7.5. 11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à \·crificação da habilitação 
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucess ivamente, até a apuraçào de uma proposta de preços que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 
certan,c. 
8.1.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o 
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nm·a documentação ou 
de outras propostas de preços escoimadas elas causas que deram causa à inabilitação ou desclassificação. 
8.1.6. l la\'Cndo alguma restrição na comprovação da regu laridade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá rClJUerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogá\'eis por igual período a critério da administração, 
para regularização dos documentos rclatiYos à regularidade fiscal, obedecido o exigido cm Lei. 

9. DA FONTE DE RECURSOS 
9.1 - ;\ s despesas decorrentes do contrato a se r celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da Doração 
Orçamentária nº: 190118 542 UOO 2.014 - Manutenção do Abrigo de Cães Jane Freire, elemento de despesas: 
3.3.90.30 .00 - Material de Consumo; com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da P.l\L\ .S, 
consignados no Orçamento de 2023. 

10. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO 
10.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçôes referentes ao processo licita tório de\·erào ser ctl\'iados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, cxclusi,·amentc po~ 
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meio elerrônico, no endereço licitacao@altosanto.ce.gov.br, até as [3:00, no horário ofic ial de 13rasília/DI :. 
Indica r o nº do pregão e o pregoeiro responsável, bem como, o fa to e o fundamento jurídico de seu pedido. 
indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
10. l. l. Caberá ao Pregoeiro. auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste E dital e seus a11exos, decidir sobre 
a imp ugnação no prazo de até 02 (dois) dia úti l contado da da ta de recebimento do pedido desta. 
1 O. 1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a . \dministração a pessoa foica 
e/ ou jurídica c1ue não o fizer dentro do prazo fixado neste subitern, hipótese cm que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 
10.1.3 . . -\ impugnação feita tempesti,·amente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até 
o trâns ito em julgado da decisão a ela pertinente. 
10.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo lega l e/ou su bscritas por representante 
não habilitado legalmente. 
10.3. ,\ s respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sisterna e vincularão os 
participantes e a administração. 
10.-.J. .. \ colhida a petiçào de impugnação contra o ato connicatório que importe em modificação dos termos do 
t'dira l será designada nm'a data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulaçào das propostas de preços. 
10.-.J.. l . Qualquer m odificaçào neste edital será divulgada pela m esma forma que se deu ao texto original. exceto 
quando, inques tionavelmente, a alteração não afetar a forrnulaçào das p ropostas de preços. 
10.5. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma fo rma que se deu ao texto original, exceto 
quando. inc.1uestionavclmente, a alteraçào não afetar a formulação das propostas de preços. 

11. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
11. l. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o pregoeiro ou a autoridade superior. poderá 
promcffer diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas 
formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta. 
11 .1 .1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determmado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
1 l.2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Alto Santo /CE p oderá revogar ou anular esta licitação, 
em c1ualquer etapa do processo. 

12. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 
12. l. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer inte111osição de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da 
,\utoridade Competente. 
12.2 . . \ homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
12.3. O sistema gerará ata circun stanciada, na qual es tarào registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 
12.4- r\ autoridade superior competente do órgão ele origem desta liciraçào se resen ·a ao direito de nào homologar 
ou revogar o presente processo, por razôes de intert:sse público decorrente ele fato superveniente de,·idamente 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
13.1- O Município de Alto Santo, com a intenreniência da SECRETARL-\ R.EQUISJTANl'L. assinará contrato 
com a(s) vencedora(s) desta li citação, no prazo máximo de 05 (cinco) corridos, contados da data da convocação 
expedida por esse ó rgão, sob pena. de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez. 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra m o tivo justifi cado e aceito pelo Contratante. 
l3 .2- Caso o licitame vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da ass inatura do mesmo, a autoridade superio r deverá extinguir os efeitos da homologaçào e da adjudicação 
atra\'és do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro. sem prejuízo da ap li cação das sançúes 
cabíveis. 
13.3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção ele melhor proposta e convocará outro licitante, obsen·ada a L 
ordem dt: qualificação e classificação, pa ra \"erificar as suas condiçôes de habilitação, e assim sucessi\·amente. 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Ru a: Coronel Simplíeio Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) ]429.2080 



PREFEITURA ue 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

13.--1-- O licirante que, com'oc1do dentro do prazo de nlidade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documenração exigida ncsre edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
e:-.:ccuçào de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução cio contraro, con,portar-sc de 
modo inidtrneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 1\ !unicípio de . \lto San to e 
será dcscredcnciac.lo no cadastro do 1\lunicípio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo e.las multas p1-c,·isras 
cm edital e no contrato e das demais cominaçóes legais. 

14. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1--1-.1 - No interesse da CONTR.XL\NTL, o objeto deste Ec.liral, Termo de Referência e ane:-.:os poderá ser 
suprimido ou acrescido até o Limite de 25° o (vinte e cinco por cenro) do valor inicial da contratação, faculrada a 
supressão além desse lim.ite, por acordo entre as parrcs, conforme disposto no artigo 65, § Iº e 2 º , inciso li e.la Lei 
nº 8666/ 93. 
1--1-.2- No interesse da , \dministração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser ;1umen tado ou suprimido 
até o limite de 25°0 (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ Iº e 2º, da Lei 11°8.666/ 93. 
1--1-.3- .\ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscu11os ou supressocs 
c.1uc se fizerem necessárias. 
1--1-.--1-- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o lim.ite estabelecido nesta cone.lição, exceto as supressões 
resultanrcs de acordo entre as panes. 

15. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
15. 1 - . \ ftsca]jzação elo contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei l •ederaJ 8.666 de 1993, ao qual, sera 
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando cm registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
obser,;ados . 
15.2 - , \ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada. inclusive peran rc terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou dcios rcdibirórios, e, na ocorrência desta, 
não imp]jca corrcsponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o an. 70 
e.la Lei 1:edcral nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
15.3 - O representante da ,\dministraçào anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização c,-cnrualmentc 
e,wolviclos, determinando o que for necessá rio à regularização das fa lhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

16. DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados ele forma autônoma e se submeterão igualmente a rodas 
as disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alteraçócs e rescisóes. 
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitac.los/comratados serão entregues mediante expedição 
de ORDENS D.L COMPRi\S, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quanticati,·os a 
serem entregues, ele acordo com a conveniência e oportunidade administrati,·a, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTR. \T,\ NTE. 
16.2.1. ,\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a rcspecti,·a l]Uantidaclc, devendo ser entregue 
ao bcncltciário e.lo contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac -símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida ,·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
16.2.2. O contratado dc\'crá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, opurrunidade cm que reccbcní 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçócs: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo JjcHarório 111dicado na Ordem de 
c:ompra; 

b) No prazo de no máximo de 05 (c incos) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no horário 
de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
16.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por ,·ício de 
c1uanticlade, c.1ualidade ou disparidade com as especificaçôcs estabelecidas no anc:-.:o deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
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16.2A. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na O rdem de Compra. observando rigorosamente 
as espccificaçôes contidas no ln su·u rnento Coiwocatório , no T ermo de Referência e obse1Yaçôes constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
16.'.2.S . Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da (s) unidadc(s) 
gestora (s) do Município de ,\I ro Santo/CE. 
16.'.2.S . l. 1\ s informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora (s). 
16.'.2.6. No caso de constatação da inadequaçào do produto fo rnecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na o rdem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de irncdiato ou no 
prazo máximo de '.2-1- (,·intc e quatro) horas adequados às supracitadas condiçôes, sob pena de aplicaçào das 
penalidades cabíveis. na forma da lei e deste in strumento. 
16.3. Os produtos licitados /contratados deverào ser entregues, obserYa ndo rigorosamcn te as espccificaçôes 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônu s de origem federal , estadual e municipal. bem corno. quaisL1uer encargos judiciais 
ou extra judiciais, sejam trabalhistas, prc,·idenciários, fü cais e comerciai s resultantes do fornecimento LjUe lhes sejam 
irnputá,·eis, inclusi,·e com relação a terceiros , e ainda: 
a).\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas. no total ou cm parte, o ob jeto cm que se .-crificarem 

dcios. defeitos ou inco rrcçôes; 
b)Rcsponsabilizar-se pelos danos causados diretamente à ,\.dministraçào ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fi sca li zação ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
16.-1-. O paga mento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente. da Nota f<iscal / Faturn 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
H>.-1-. l. O "a testo" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal / l""atura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
16.5. l la\'endo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ai nda, circu nstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
pro,·idcncic as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante. 
16.6. Será efetuada a retençào ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sançócs cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
l 6.6. l. Não produziu os resultados acordados; 
16.6.2. Deixo u de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
16.7. ,\ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manuten ção das concliçôes de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao p rocesso de pagamento. 
16.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósi to cm conta corren te, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por ouu·o meio previsto na legislação vigente. 
16.9. Será considerada como data do pagarnento o dia cm que constar como emitida a o rdem. bancária para 
pagamento. 
16.1 O . . \ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que ,·cnha a ser efetuada pela Contratada, que 
p01Yen tura não tenha sido acordada no con u·a to . 
1 (>.1 1 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos m oratórias apurados com base na variação do Índice 
Gemi de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio \largas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata tcmporis " para as 
atualizaçôcs nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
16.12 - Deve rão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
16.13- Serào descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o rnlor da fatura, os ,·alores dccorren tcs de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
16. 1-1-. Ern conformidade com a legislaçào vigente. será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
obsen·ado o interregno mínimo ele 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. Á/ 
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17. 1 S. Os preços serão reajustados pela variação do lndice de Preços ao Consumidor ,\mplo - TPC A, ~'.ltH~i tuto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - lBGL, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguin te fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado: 
P = preço atual (antes do reajuste): 
\ ' = , ·ariação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x \ ') significa o acrcsomo ou 
decréscimo de preço decorrente de reaju ste. 
1 Ci. l Ci. CONTll, \ 'L \ D .\, para obter direito à correção, dc,·erá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o ,·alor reajustado cm até 02 (duas) casas decimais. 
l (>. 17. Caso a CONTR,\ 'L \D ,\ não so licite tempcstinmcnte o reajuste e prorrogue o conrraro sem plcireá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito: 
ló. 18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de exti nto o contrato. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17. 1. Solicitar a execução do objeto à CONTR,\T,\D1\ através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
17.2. Proporcionar à CONTR,\ T\D,.\ toda s as condiçàcs necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçôes 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
hdcral n'--' 8.666 / 1993 e suas alterações. 
17.3. 1 :iscalizar o objeto dcsre contrato através de sua unidade competente, podendo, cm decorrência , solicitar 
prm·idências da CONTR.-\T.\D.\. que atenderá ou justificará de imediato. 
17.-1-. Notificar a CONTRr\T.\DA, de qualquer irregularidade decorrente da execução cio objeto contratual. 
17.5 . l~fe tuar os pagamentos devidos à CONTR.t\TAD}, nas concliçôes estabelecidas neste contra to. 
17.6. ,\pli car as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
17.7. J '. xigir o cu mprimcnro de todos os compromissos assumidos pela Contratada, ele acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
17 .8. No tificar a Contra ta da, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades consta ta das nos sen·iços 
prestados, para Llue se jam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
17. 9. 1 ~xigir da Contra ta da , a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempes ti\'C) pagarnen to ele 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes ela execução deste Conu·aro. 
17. 10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanh amento e fiscalização, cm 
con formidacle com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/ 93. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18. 1-Entregar os produtos objeto do Contrato ele conformidade com as condiçôes e prazos estabelecidos neste 
li dicaL no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
18.2- Manter durante toda a duração do contrato , cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.3- Prm·idcnciar a imediata correção elas deficiências e/ou irregularidades apontadas pel a Contratante; 
18. -1-- • \rcar com cvcnruais prejuízos causados à Conmnantc e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos e1wolvidos na entrega do objero contratual. 
18.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indireras que in c.licam ou \Tnham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigaçóes relativas a sa lários, previdência social, impostos, encargos sociais, rransporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprirnen ro das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
18.6 - Prestar imediatamente as informaçôcs e os esclarecimentos c.1ue \·enham a ser so li citados pela contratante. 
salvo quando implicarem cm indagaçôcs de caráte r récnico, hip r> rcsc cm que serão respondidas no prazo de 2-1-
(,·inte e quatro) horas. 
18.7 - Subsuruir ou reparar o o bjelO contrarual que compro,·adamcnte ap rcsenrc concliçôes de defeito ou cm 
desconformidades com as especificaçôes constantes no Termo de Referê ncia, no prazo fixado pelo (;estor do 
Con rrato . 
18.8 - Prm·iclcnciar a substituição de qualquer profissional envoh-ido na execução do obje to contratual cuja 
conduta considerada pela fiscaliza ção da CONTRXL\NTE. 
18.9 - Refazer a en trega do objcro contratua l c1ue comprovadamente apresente condiçôcs de defeito ou em 
descon formidadcs com as espccificaçôes constantes no Termo de Referên cia, contado da sua notificação. f1_, 
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---18.1 O - Rcmo\'cr_ às suas expensas. todo o ma reria] que esti\'cr cm desacordo com as cspecific,1çócs básic,1s, e/ ou 
ílt]uelc em que for constatado dano cm decorrência ele transporre ou acondjcionamento, providen cia ndo a 
substituição do mesm o, no prazo imedi,1ro, conrados da notificação que lhe for enu·eguc oficialmente. 

18.11 - . \ Con tríltacla deverá entrega r os itens que compôcm os lotes cm uma únic,1 embalagem e. que ,1 mesma 

seja resis tente, confeccio nada cm material plástico com vis ibilidade externa de alta resis tência . 

18.12 - Responsabilizar-se pelos dcios e danos decorrenres do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990): 
18.13 - ObscrYar, no que couber, o Código CiYil Rrasilciro, normas técnicas, ,1s leis e os regulamentos pcrrincntcs. 
l8 . l-l- - O CONTRXL\.DO cfe ruará o fornecimento do o bje to ora licitado, de imediato ou de acordo com as 
nccc%idadcs da Secretaria rcquisi tan rc. 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19. 1. . \dota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico ela razoa bilidade, o csca lonamcn to e 

tipificação de e,·entos sancionáYeis cm edúais de pregão. abaixo descritos. garantindo o direito de excrcício pré,·io 
de am pla defesa n os processos de: sancio namento com o impedimento de li citar e contratar com a L'nião, l~s t,1dos , 
Dis trito 1 ;cdcral e Municípios, atendendo a recomendação const,1ntc no subi tem 9.5.1. l do .\ córdào TCL · / Plenário 
nº l.793/20 l l, art. 7° da] .ei 10.520/2002, com respecti\'C)S prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- h>rjar a classificaç,'io como microempresa ou empresa de 
pc<.1ueno porre parn ohrencào de tratamento favorecido em l. Imped imenro de licirar pelo período de, no mírnmo, 1 

licitaçôes incenrivadas ou não. (wn) ano .. \ córdào TCU / PL n" 3W-1-/20 1 I. 

li Descumprir prazos esrabelecidos pelo pregoeiro durante a 
~cssào de licitação para qualquer manifestação na sessão 2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, -1-

pública, gerando rumulto e atrasos no certame. (quatro) meses. 

1 I 1- Des1srir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3. Impedimento de lici tar pelo período de, no mín11no, 6 
pública ou n:'io manrn·er a propos ta na fase de aceiração. (seis) meses. 

1 \ ' \:ào apresen tar ou deixar de apresentar docwnentação 
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, -1- . Impedimento de !tc1rar pelo período de, no mínimo,(, 

hahiliraçào ou na contratação. (seis) meses. 

\ ' - . \ presentar proposra comercial cm desacordo com o 
1 :ditai, ocasionando a frustação do certame C111 qualquer 

5. Impedimento de licitar pelo período de, no rrúnimo, 1 

sentido. 
(wn) ano. 

6. 1 mped.imen ro de licitar pelo período de 110 mímmo 5 
\ ' I- ~ \presenrnr documenração falsa durante a liciração Ol (cinco) anos . 
contra ração. 7. Comunicar ao 1\Iinisté rio Públ ico Estadual e ou b'edera 

para apuraçôe, de sarn;õcs de ordem penal. 

\'IT- Não manter as condições habilitaróri,1s durante a 
execução do contrato ou da vigência da ara de registro de 

8. Impedimento de licitar pelo período de, no rrúnimo, 6 

preços. 
(seis) meses. 

9. Impedimenro de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
\ ' Ili :--.:ão renrar a nota de (um) ano. 

empenho / nào assinatura da . \ ta . 10. ;\ [ulra de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do valor do 
conrraro / nota de empenho . 

11. . \d\'l·rrência 

1:-: 1·: nrregar o ob1eto fora do prazo csrabclccido no edital e 
12. i\ lulta de. no rnínimo, 0.5 ° o (meio por cento) por dia 

termo de referência. 
de arraso, ap licada sobre o n1lor do material nào fornecido. 
limi rad,1 a 2(J (\·i nre) dias .. \pós o \·igésimo drn poded ser 
considerada inexccw;ào total ou parcial do ohJeto. 
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--,. .. 
13. . \dverrência; 

14. Impedimento de: licitar pc:lo período de, no mínimo, 1 
~ 1'..ào efcruar a troca elo objeto, c.iuando notificado, durante (um) ano. 
a contratac,io. 

15. \ lult a de:, no mínimo, 10° ,, (dez por cento) elo \'alor do 

contrato / nota de en,penho . 

16. . \dveriênua 

17. ,\lulta de, no mínimo, O,'iº o (meio por cento) por dia 

.\:1 - ~ulisrituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
de arraso, aplicada sobre o valor do marenal n,10 

subsriruído, limitada a 20 (vinte) dias .. \pós o \·igésimo 

dia podc:ní ser considerada inexecuçáo torai ou parcial do 

objeto . 

18. . -\ clvertência 

~ 11- Deixar ele real izar ou arrasar a tnsralação ou m o n tagem 19. Impedim en to de licitar pelo período de, no mínimo, (1 

do (,) equipam en to (s) quand o previsro no edi ta l e te rmo de (seis) meses. 

rc ferência. 20. \ lulra de, no mínimo, IJ,'i'' o (meio por cento) por dia 

de: arraso, aplÍl:aJa sobre: o valor do eL1wpamcnro. 

;,; 111 Deixar de en trc:gar documentação original exigid a nc:ste 2 1. ,\ 1 ui ta de:, no mírumo, 1 ()" o ( dez por cento) do \·alor do 

! ·:ditai durante a licitação ou contratação. con rrato / nota de empenho / vai, >r torai estimado para o 

irem ou lote. 

:( 1 \ . Comportar-se ele modo inidôneo na licitação ou 
1 mpedimento ele licita r pelo período de. no mínimo, 2 22 . 

con trata~tlo, cau,an cl o preJuÍZo a , \clmirnsrraçào o u 
(do is) anos. 

demonstrando ofensa ao ordenamen to jurídico, ao 
23 . \ lulta de, no mínimo, LO% (de, por cento) do valor do 

rcgramenro do edital. aos lici tantes, à . -\dministração e à 
conri-a ro / nota de empenho. 

sociedade. 

24. Impedimen to de licitar por :i (cinco) anos. 
25. ,\foi ca de, no mínimo. 1 li" o (de, por cento) do valor 

~\· - Cometer fraude fiscal d uran te a licitação ou con tratação. do contra ro / nora de empenho. 

26. Comunicar ao \ [inisrério l'úhl1co Fe<leral l' ou 

Estadual. 

~\ ' 1- \ião recompor níveis ele serviços acordados, quando 

esgotados os sancio namentos próprios, regulares e inerentes 27. lmpeclimen to de licitar com a P.J\L,\ .S pelo período 
aos monitoramentos técnico-operacional e adminis trativo cio de, no mínimo, ·t (um) ano. 
gerenciamento con tratual. 

;(\ ' 11 - D eixar de exec utar qualq uer obrigação pactuad a ou 
28. Im pedimento de licitar com a P.fd . .A.S por, no 

prevista em lei e n o edita l ela presente licitação , em que não ·e 

comine outra penalidade. 
mínim o, 2 (dois) a.nos. 

X\ ' 11 1 "ião celebrar contrato , cm con vocaçào cle n tro do 2'). Impedimen to ele Licita r com o município de . \Iro Santo 

prazo de \·,tlidade ele p roposta. por, no 111.ínimo, 1 (w1,) ano. 

30 . l m peclimenro de licitar com a P .\L\.S por, no mínimo, 

~1.\ - lncxecuçào torai, previsto na Lei 8666 / 93 e Lei 2 (drns) anos. 

JO.'i20/21Hl2. 31. .\ Julra de, no mírnmo, 20° o (\·inte por cento) sobre o 

valor cio contrato/ nora ele cmpcnho ou \·,tlor da parcela . 

32. lmpcdimento de licitar com a l'. :\l..\.S por, no mínimo, 
~X 1 m:xecLl(;ào parcial do objeto prC\·is to na Lei 8666 / 93 e 1 (um) ano. 

Lei l O 520 / 2002. 33. ,\ Julta de, no n1ínin10, 1 ()" o (dez por cc:nto) sobre o 

valo r correspo ndente a parrc nào executada. 

X..'\l Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, 

bem como pessoas que integram os p rocessos el a P .i\l. . \ .S, cm 
razão de denúncias sob a <lcusaçào ele di rec tonamen to de 3.J. . lmpedimcnto de licitar com a . \dministraç,10 Pública 

ccrt ame, sem a ap rescntaç,10 de pronts perr111cn res ou a 1 ;edcral, 1-:s radual , .\! unicipal, pelo período de :i (c inco) ano. 

aprescnraçào ele pronis infundadas, cm p rocesso 

administrativo instau rado. 

t 
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.\:_\:J 1- Cometer fraude fiscal no recolhimenro de qmiisc1ucr 
tributos. 

\:\: 111 - Demonsrrar não posswr idoneidade para contratar 
com a . \dm.inistraçiio cm v1rtudc de atos ilícitos prnticados. 

\:X 1 \ · - Frusrrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 
c1uak1ucr outro expediente, o cará rer compet.it1vo de 
procedimento licitarório público. 

\:\:\. 1 mpedir, pcrrurbar ou fraudar a rcalizaç110 de c1uak1un 
ato de proccdimcnro licnarório público. 

\:X\'1 - Cnar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 
jurídica para pamcipar de licirac;ào pública ou cclclm1r 
conrraro admin.isrrarivo; 

\:_\:\ ' li - ,\ lanipular ou fraudar o equilíbrio econom.1co­
financei ro dos conrratos celebrados 
com a administração pública 

35. Declaração de 111idoncidadc 

.16. Dcclarac; iio ele inidoncidadc 

37 . .\ lul ta de até '.Wº o do faruramcnto bruto do úlrimo 
cxcrcícto antenor ao da 111staurac;ào do processo 
admi111stra ri ,·o. 
38. Pulilicac;úo extraordinária da dcc1súo condenatória. 

39. ,\Julra de até 20° o do foruramcnro hruro do último 
cxc:rcíc10 antenor ao da 111sraurac;ào do processo 
adm.inistrari,·o. 
40. Publicação extraordinária da dccis ,10 condenatória. 

41. .\lulta de até 20° o do faruramenro bruto do último 
cxcreíc10 anterior ao da instaurac10 do processo 
adm.inistrati,·o. 

42 . Publicação extraordinú1a da dec1s,10 condenatória. 

43 . .\lulta de até 20° o do faturamcnro hruro do último 
cxercíc10 antcnor ao da 111sraurac;ào do processo 
administrari,·o. 
44. Publicação extraord inária da c.lcci,ào condcnarória. 

l 9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamen rc e indevidamcn re 

fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M.r\ .S gue deverá examinar a legalidade da 

conduta da contrarada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 

pela P. 1'. L.\.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

l 9.3. a hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do concraro, a P./\,L\.S, 
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a vencedora também se su jeitará às sançócs 
administrativas pre,·istas neste Edital. Na ocorrência de fail1a maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a ,\dministração Pública, pre\'1sta no art. 7" da Lei 11 " 

l 0.250 /2002. 
19..+. ,\s multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos deYidos pela P.M.A.S ou cobradas 
diretamente da pessoa pena lizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cu mulativamente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
19.5. O lici tante/contratado será informado que está passínl da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação. podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conform.e disposto no art. 38 da Lei nº 9.78.+/ 1999. 
19.5. l. Transcorrido o prazo de defesa pré,·ia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
anál.ises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
19.6. As multas serão recolhidas cm favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida ;\tiva 
e cobradas judiciabnentc. 
19.7. ,\ s sançôes aq ui prcYiscas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumu la tiYamcn te, sem prcju ízo de outras medidas cabíveis. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
21).1. .\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se hou,-cr uma das ocorrências prescritas nos 
anigos 77 a 8 1 da J ,ei n" 8.666/ 93, de 21 / 06/93; 
20. 1. l. . \ Rescisão de contra to poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a ).:]] e :\:\'II do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obscrYado o 
disposto no art. 109, "l", letra "e", da mesma lei; 

Prefeitura Municipal de A lto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, l 98 - Fone/ Fax:(88) 3429.2080 

l 



PfíEF~l~l\UtA l:>6' 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

b) .\migável, por acordo enu·e as parres, caso haja conveniência para a contratante. reduzida a termo no Processo 
.-\d minis trativo. desde que. cumprido o estabelecimento no § l º do art. 79 da Lei 8.666/ 93: c) .l udicrnl, nos termos 
da legislação \-igen te. 
20.1.2 .. \ Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
20. l .3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo. ficando assegurado 
o conrraditório e ampla defesa. 
20.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprim ento de cláusulas contratuais, especificações e prazos: 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) .\ lentidão do seu cumprimento, le·ando a I\dministração a comprornr a impossibilidade da conclusão dos 
sen-iços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à 1\dministração: 
e) .\ paralisação do serviço ou do fornec imento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
t) O desatenclimento das determ..inações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução. assim como as de seus superiores: 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de l 993: 
h) . \ decretação da falência ou insrauração da insolvência civil; 
i) ,\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado: 
j) ,\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato: 
k) R.azôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
auroridade .\dministrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 1\c.lministrativo a que se 
refere o Conu·ato; 
1) ,\ supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 2 1 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) .:-\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e , ,inte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o m.esmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas. assegurado ao 
contratado. nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva e.la execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direiros da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei: 
c1) A subcontra tação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

21. DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
21.1 - 1\s partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº l 2.8-.J.6 / 2013 (lei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento co1wocarório é vedado às panes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
1 -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
ll - Criar, de modo fraudulento ou irregular. pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
lTl - Obter vantagem ou benefício inde,·ic.lo, de moe.lo fraudulento, de modificaçôes ou prorrogações e.lo 
instrumento convocatório. sem autorização em lei. no ato convocatório da licitação ou nos respectn-os 
instrumentos contratuais: 
TV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou. 
\'- De c.1ualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açoe~ ou otrussoes 
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constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 1'.2.8..J.6/2013, do Decreto n" 8...J.'.20/'.2( -ou· de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicá,·eis, ainda que nào relacionadas com o presente contrato. 

22. DAS D ISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1- I ndepcndentemen te de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total 
das condiçôes e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das inforrnaçôes constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de faro impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem corno de ljlll' dc,-crá 
declará -los c1uando ocorridos durante o certame. 
22.2- Conforme a legislação cm vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou pro,·ocada em qualquer fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da ,\dm..inistração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente para 
justificar o aro; 
22.3- Todo o procedimento licitatório de c1ue trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
Federal. 
22 . ..J. - 1·:sra licitaçiio poderá ser, cm caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
'.22.5- li ste edital e seus elementos constituti,·os poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura 
l\funicipal de .\lto Santo, localizada na Rua Ccl. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 08:00 até às 
11 :30 horas, ou poderá ser lido através do site: licitacao@altosanto .ce.gov.br, www.tce.ce .gov.br ou 
h!!P..s://bllcompras.com / Home/PublicAccess . 
22.Ci-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal , Comissão de Pregão 
da Prcfeirura Municipal de ,\]to Santo, localizada a Rua Cel. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 
08:0() até às 11 :30 horas, ou através dos telefones (088) 3429.2080. 
'.22.7-0s casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos 
termos da lq~islação pertinente. 
22.8 - Quak1ucr modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação cm c1ue se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto t1uando, ingucstionavelmcnte, a alteração não 
a fctar a formulação das propostas . 
22.9 - No julgamento da habilitaçào e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substânoa das propostas, dos documen tos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado. registrado 
cm , \ ta acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
'.22.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
nào será, cm nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
'.22.11 - O licitante deverá m anter preposto, aceito pela , \ dministração, no local do serviço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
'.22.12 - Na contagem dos prazos es tabelecidos neste Edital e seus .Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-sc­
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na ,-\dministraçào. 

23. DOFORO 
'.23.1 - hca eleito o foro da Comarca de r\ lto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, c1ue não possa ser resoh·ida pela via aclministrati,·a, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais pri,·ileg1ado que seja . 

. \Iro Santo-CF, 20 de Janeiro de 2023. 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: ,\Q UlSl Ç,\O DL R,\ Ç1\ 0 E TNSU1\10S \ ' 1-.:Tl ~RJ N ,\RI OS, Dl 0S l'T N .\DOS .\ O .\ 11\L\JS 
.\BRI C 1\DOS NO ,\BRIGO l\[ UNJ C!Pr\L JANE FRl~JRE, D E Rl •:SPONS,\13TLfD,\DI .: D ,\ SLCRFT.\Rl.\ 
DE DESl ~N \'OL\'IMENTO L'RB ,\ 6 F l\1EIO ,\ l\IBJLNTF, DESTE l\ IL'NICÍPIO. ! ·'. Fl\ I 
CON l:C)RJ\1ID1\D1_.:'. COM ,·\ S QU ,\ NTIDr\ D ES CONST ,\ NTES NESTE TERMO. 
UNIDADE ADMINISTRATIVA REQUISITANTE: SECRl ~Ti\RL\ DE Dl ·'.SEVOLVTMLNTO 
CRB,\ NO I·: MEIO ,\ 1-03IE T E (SEDUMA); 
TIPO DE LICITAÇÃO: l\knor preço por lote; 
FORNECIMENTO: parcelado; 
FATOR SIGILOSO: O va lo r estimado desta contratação se rá cm caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
10.02--1- / 19. 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edirnL 

LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: \'erificação :nualizada da situação jurídica, qualificação técntea e econômico-financeira e 
regularidade fisca l que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica nncedora da licitação, à qual será ad judicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: 1\ Prefeitura 1\funicipal de Alto Santo que é signa tário do imtrumcnto contratual; 
CONTRATADA: Pessoa .Jurídica à qual fo i adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
.\dministração Púbhca; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Execu tivo 1\ lunicipaL tiue reahzará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de men or preço, adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edita l e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder E xecu tivo l\Iunicipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores c1ue prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregão; 
AUTO RIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta li citação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre 
i111pu!--,>11ação ao edital, determinar a abertura da li citação, decidir os recursos contra a tos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefei tura l\1unicipal de , \! to Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios; 
SECRETARIA REQUISITANTE: SECRE 1ºARL\ D E DESENVOLVIMENTO URB1\ NO E i\IETO 
.AMBTE TE (SED l TM,\ ). 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de l .icitaçúes e Lcilôes, entidade co1weniada com a prefeitura 
municipal J e Alto Santo mediante Termo de .Apoio Técnico-Operacional em vigor a parti1· de 05 de Janeiro Je 
2021, http_§.;1./bllcompras.comLHome/PublicAccess " i\cesso ldentificado no hnk - acesso público 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presen te termo de referência é oriundo da Sohcitação de Despesa procedente da Secretaria Requisitante, 
con forme especificação abaixo. 

De\'erá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na fo rma ELETRÔNICA, tendo com critério de 
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da J .ei 1:ederal nº 10.520, de 17 / 07/2002 -
Lei guc Regulam enta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 2 1/ 06 / 1993 e alteraçoes postenores -
Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09 / l 990 - Código de D efesa do Consumidor, Decreto n º 6.20-1-/ 07, Lei 
Complemen tar nº 123 de 14 ele dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-1-7 de ll7 de .\ gosto de 201-1-, Lei 
Complementar nº 155 / 2016, de 27 de outub ro de 2016, Decreto Federal nº lll.02-1-, de 2(l de setembro de 2019, 
Lei Federal 12.-1--1-0 de 07 de julho ele 201 1 que altera o tírulo \'II -,\ da Consolidação das l .eis do Trabalho, e demais 
normas pcrttnen tes. 
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ALTO SANTO 
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JUSTIFICATIVA 
,\ crescente quantidade de animais desabrigados ou abandonados que vi\'em pelas ruas (._, um dos grandes 
problemas enfrenta dos em todo o l3rasil. 1 :s tes animais estão sujeitos a contrair doenças, especialmente 
lcptospirose e rai,,a e ainda tornarem-se \Ttores tra nsmissot-es para a população. 

O abrigo municipal é uma instalação de opção do J\. lunicípio para a população e aos animais abandonados a garanria 
de seu bem-estar. Nesta unidade, atua lmente, são abrigados cães abandonados ou resgatados de siruaçôes crí ticas, 
os c1ua is recebem tratamento, no caso de pato logias, alimentação e abrigo. 

Considerando as quantidades e descrição dos produtos do presente termo, estas são justificadas para alimentação 
dos animais - cães - ab rigados temporariamente 11 0 ,\ brigo, onde até sua adoção permanecerão neste local. 

.\ contratação ele se justifica, pela necess idade de atendimento médico veterinário dos animais alojados no .\brigo 
f\lunicipal _I ane 1 ;reire e ob jetiva a aquisição de medicamentos e insumos ,-cteri nários cm geral. 

\'i sando o atendimento das atividades desenvolvidas e o cumprimento das obrigações J)[c,·isras cm J ,ci, para com 
rodos os animais recebidos pelo abrigo, faz -se necessário a realização do procedimento licitatório, para 
fornecimento parcelado dos iten s, conforme a demanda e periodicidade previstas neste T ermo de Referência . 

. \ s quantidades foram ba seadas na situação de lo tação máxima de acomodação, considerando animais de porte 
pec1ucno à grande, adult os e filhotes. 

OBJETIVO 
Elaboramos o presen te Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais ,·antajosa 
para a ,\ dministraçào Pública Municipal, tendo por finalidade J efinir elementos que norteiam a contratação de, 
visando à formação de futura contratação, para a Secretaria de Desenvolvimento Urbano e f\lcio .\rnbicrne 

() prcscn te termo de referência tem por o bjetivo o levantamen to e caracterizaçào das especi ficaçôes dos produtos 
a serem ack1uiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação ela disponibilidade dos recursos 
orçamentários para fim ele balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega, forma de 
fornec tmcnto, pagamento e condições ele execução co ntratual do objeto, e, que o procedimento legal seja efetuado 
a seleção de proposta mais vantaj osa para a administração pública municipal, tendo por finalidade definir elementos 
que norteiam a contratação de empresa para a ac.1uisiçào cio presente Termo. 

DEFINIÇÃO DOS LOTES 

ITEM 

01 . 

112. 

ITEM 
1)1. 
ll2. 
0.) . 

04 
05. 
1)(1. 

0-. 

08. 

LOTEI 

ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 
\ 1.1,\ fl ·:NT O l'.\R.\ C. \l ~S l ' ILI IOTl~S S.\ BOll C. \ R'.\ll ·: 1-: C: IJC\I S. U l ,\l C:. \ J.<:JO, 
l '()SFOHO. \T l'.\ ,\ [I >,' ,\ D. ()\ [1 0:(; .\ 6, \ 'JT\ ,\ fl N \ .\ , Bl (H l's \. l ·: i\m \l,,\(;J ,:., r 
( :< ):\ 1 21) 1,(; 

\l .1\ 11 ,J'n() l'\I{ \ c., 1:s \ l )lll.T<>S S.\l lOll C: \ l{N I :, () ,\ 11 ·:C\ 6, \IT\ ,\ ll 's \ .\, 
ll l<>TIJ\J.\ I ·: l'. l '\.Ul,Ul\ l l ' ll l lU. 1,:,\ IK\l .. \(;J ,:,\ I Uli\ l 21l 1,<; 

LOTE II 

ESPECIFICAÇÕES DOS PROD UTOS 
1-: :': I{( ) l ·I ,( )\\( : IM l so:--. 1c; C. \I \ .\ U l\l 100 l ,\ ll ' IU \ 111 )< JS 
l ·:l', I{( ) l ' I .( )\ ,\CI N< l I sor--. 1c ; . C.\ 1 \ . \ <:< )\1 1 ou )\ 11 ' 1{ 1,\ 111 )( )S 

D< l\ lUCI .IN .\ :iO ,\ JC; - C \ J\ ,\ C< >:\ J 14 U l ,\ l l' ll I.\ I ID< lS 
1 )< l \ l<:IC: 1.11' \ 1 OOi\l(; - C. \ 1 \ . \ U l ,\ 1 07 U l ,\l l ' ll< l.\ l l D< )S 
1 )< l\ 1< :1u .1 N . \ 200,\ 1< ; - <:. \ 1 \ .\ C< l ,\ I 070 l ,\ I J>ll 1,\11 D < lS 
\ ,\ I0\ 11 .11\: \ 50,\IC - C: .\ I \ ,\ CO,\ I 10 U l ,\ll' lll :\ 111 )< lS 

.\\I< J\ 11 .l '\J .\ 300,\IC - C.\ I \ .\ U l ,\ I IO U li\ ll ' ll l ,\ III )< lS 
,\ ll -: U l\ lC: \ ,\ 1 05.\ J(; - C: .\ I \ .\ U l ,\I IOU l ,\ l l' IU ,\ 111 )< )S 

UND 

s \( () 

UND 
C: .\I\ \ 
( , \ 1\ \ 

( , \ 1 \ .\ 
( . \ 1 \ \ 

( . \ 1 \ .\ 

( . \ 1 \ \ 

C: .\I\ .\ 
<: \1\ .\ 
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QTE 

QTE 
101) 
'iO 

1()1) 

101) 

50 
.)0 

20 
100 



09. 

10. 
11. 
12. 
1.1. 
1-1. 
15. 
16. 

18. 

19. 

20. 

21 . 

2-1 . 

25. 

26. ..,-

28. 

29 . 

30. 
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.\ 11 ·: U lX IC. \.\I 1.\ 1(; C: .\I\ .\ C:Oi\ l 10(( l.\ ll'IU.\11 1)( lS 

.\ l l !U l\ lC: \ ,\ 12,\ 1( ;- C: .\I\ .\ <:< l ,\ I WCO,\ ll'IU .\ 111 )< lS 
\ NTI l'L' I .C: . \ - S \ ll< l 1. \ N 1 ·: 11 5[\ I(; C\ O l ,\ 1 03 LI'\; 11 ) . \ 1) l ·S 
\t\lTll'L' I .C: .\ S.\J{( l l ,, \t\ll ·: 11 10,\ J(; C \ < :< lf\ l 03LIN ID .\l) l ·:S 
\t\lTll'l ' I.C .\ - S.\ 11< l l .. \Nl ·: ll 20.\ IC: C:\ U li\ l 03L l f\: JI) \1) 1·:S 
\1'-TI l 'L11.( ; , \ - S.\ J{( l i . \NI -:11 -10;\ I(; C\ U )i\ l 03L 11': 11) \ 1 ) 1 ·:S 
\ "'.TI l'L II.C: \ -S \ llO I .. \i'-1:ll 80i\ lC: C\ CO ,\ I 03L ' i'- 11) \ 1 ) l ·:S 

C<l l .l ·: lll .\ Rl ·: 1' 1·: 1.1 ·:N Tl ·:-Ul l .1·: lll.\ - .\ B.\SI •: l ) l ·: 1)1 ,: 1.' l'.\.\ll ·TRIK\ 
1. \ ll\ ' IU 1) \ 500.\ IC -Sl'll.\ Y . . \C;.\O l..\ ll\ ' IU l) \. IU •: l'l ·: 1.1 •: N TI •: . UC. \TIUI .. \ N 'I F 1 ·: 
111 :.\1( lST ÜIC.\ . 
l\ ' l ·:Jl.\ 11 ·:<:T IN .\ l" u. SOf\11.. J'\;P,:'I'.\ \ '10: l.. l'.\ ll.\C< )NTll< l l .l •: I' \ ll.\S IT\ lll< l. 
\ ' l -'. lli\ lll ·L '(;() <lll .\ l . C:\ Uli\1-l l'N ll)\ l ) l ·S C.\ I )\ Ul.\l l'IU i\ lll)( l 1) 1: C,110 .\J(; 
<:< )NT l ·:N D< l : I' \\ 1( l .\T< )1)1·: l'lll.\NTl -:1 ... 3-18 f\ l (; (i':<J L ' I\ ' \1.1 ·: NTJ,: \ 120 f\ 1( ; J) I ·: 
l'l ll.\;\ITl :I . I\ \SI :): 1'11 \l. l<JL '. \N 11-:1 . 30 ,\ IC 
\ ' l-:J1 ,\ lll :l 1(;<) < li{ \1 .: 20.\ 11 .. C:.\ 1) .\ .\ li . e:< lt\lT l ·:N I)< l: l' .\i\l( l \T< l IW l ' lll \N 11-:1 .. 
1-1.Si\ l (;, l ' IU!. l<JL ' \NTl ·: 1.5.0 .\ IC: 1·: 1:1,: H \ N 'IF I .. IS.O .\1( ;, 
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JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
_) ustifica-sc o critério de julgamento da licitaçào ser o J\IJ ,:NOR PREÇO PO R LOTI •: por ser aquele que melhor reflete 
os anseios da licitaçào, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo cm vista c1uc os scr\'iços agrupado s em 
lotes sào si.milares, mininuzando a cotaçào de itens ou lotes de valo res insignificari\'os, e o seu agrupamento perfaz um 
\'alo r maior a ser corado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na 
padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já c1uc a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor 
de fornecedor, bem como maior agi.lidadc no julgamento do processo . . \ rcalizaçào de diversas contrataçôcs a1ravés do 
crttério de julgamenro tnenor preço por Item, para o ob je10 cm rela se roma im·iável por di,·ersos fatores corno: Falta 
de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fü calizar os diversos contratos, perca de economia 
de cscala e inviabilidade técnica, além do ni'.uncro reduzido de scrvidorcs para gerencias os di,·crsos contratos 
possí,·eis. Destartc, podemos concluir que a dc finiçào do objeto da licitação pública e as suas especificidades são 
discricion árias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obtcr mediante a 
contra taçào . 

. \ crcditamos, i.nclus ive, que tal agmpamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar cm considerá,·cl ampliaçào 
da compctiti,·idade, pois o s valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, de,-cndo ass im aumentar a 
probabilidade de que a 1\dm.inistraçào venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo cm ,·ista yuc cla rcccberá mais 
propostas, beneficiando a e ficiência dos contratos administrativos. A :\dministraçào, com cssa dccis:io justificada, ,·isa 
aumentar o desconto o ferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimcnro de todas as peças 
licitadas, bem como facilitar e o timizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, 
qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamcnto da prcstaçào de serviços 
objeto da presente contrataçào, que visa atender o interesse Público. 
Importante salientar ainda que esta Administração pretende co ntratar serviços que no seu contexto geral são da 
mesma natureza, tendo a certeza quc aglu tinando o s itens cm LOTFS poderá gerar aos licitantes ganhadores uma 
maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polé111ia1s sobre l..icila(·iíes e Contra/os'', vários autorcs, da editora l\ lalhci.ros, 
na página 74, o seguinte trecho: 

"(..) em geral, a economia de esc;,h, e 111str11111ento li111d;,mental para 
d iminuição de cus tos . Quan to m aior a quantidade a ser negociada, menor o 
custo uni tário, q ue em d ecorrência d o b,1rateamento do custo da produção 
(econom ia de escala na indústria), q uer porque há dim inuiç;io da margem de 
lucro (economia d e escala ger;,lmente encontrada no comércio)". 

Corrobora do entendimento supramencionado, cm julgado, o Tribunal de Contas da L niào, ljuando decidiu pelo 
indeferimento de pedido de divisão do ob jeto licitado em ircns, po r considerar que a rcuniào do objeto cm um único 
irem, desde que devidamente justificada pela área demandante o u pelo pregoeiro, afasta a possibilidadc dc rcstriçào 
indevida à competitividade. (,\ córdào 1.167 / 2012 - TC 000.-+3 1 / 2012-5 - TC U - Plenário - Relator: José Jorge) . 

J ·:ssa mesma Corte sc pronunciou através do Acórdào nº 732/ 2008, no seguinte sentido: 

... a questão da viabilid:,de do fracionamento deve ser decidida com base em 
c;1da caso, p ois cad:, obr:1 tem :1s sw,s especificid:,des, devendo o gestor 
decidir a11:1lisa11do qw1l a solução mais :1dequada 110 caso concreto" . 
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Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto cm itens 
distintos de\·e ser auferida sempre no caso concreto , devendo ser ap licada a opção mais , ·antajosa para a 
.\dnunistraçào Pública, desde c1ue não ha1 a restrição à competiti\·idadc . 
. \ ssui1, dentro da competência discricionária lJUe é assegurada à ;\dministraçào, o ptou-se por adotar o cri ré rio de 
Julgamento e di\·isào por lotes, que se reputa mais ajustado às necess idades e eficiência admi111strati\·as no presente caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
( )s preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do 
1\ lunicíp10 de ,-\lto Santo / Ce, anexadas aos autos deste processo. 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1. ,\ li citante deYerá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na con fe rência e exame co1-respondentes: 
1. Os interessados não cadastrados no Município de 1\LTO S:\NTO/ CE, na forma dos artigos 3-1- a 37 da Lei Nº 
8.66(i / 93, alterada e comolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentaç;10 dos documentos 
abaixo relacio nados (subirens 6.2 ao 6.-1-), os quais serão analisados pelo pregoeiro (]Uanto a sua autenticidade e o 
seu prazo de va lidade. 

'.?.. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro púb]jco de empresa m ercanti l da Junta 
Comercial; devendo, no caw da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da.Junta o nde opera 
com a\'erbação no registro da Jun ta o nde tem sede a matriz, acompanhado da (s) cópia (s) do(s) CPF e R(; ou 
Carte ira de I fabi]jtação do (s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO cm \'igor, 
de\·idamen te registrado no registro público de empresa mercantil da Jun ta Comercial, cm se tratando de sociedades 
empresá rias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
dc,-cndo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Jun ta onde opera com 
a,Trbação no registro da Junta onde tem sede a m atriz, acompanhado da (s) cópia(s) do(s) C PI : e RG ou Carteira 
de l labilitação sócio do (s) da empresa. 
c. IN SCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperati,·as - no 
Ca rtório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanh ada de p rova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresen tar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
J !stado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO P ,\ R.A FUN CIONAJ\.fENTO expedido pelo ó rgão 
competen te, quando a atividade assim o exigir. 
e . REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

1) 1\to constitutiYo ou estatuto social, nos termos dos arts . 15 ao 2 l da lei 5.76-1-/71; 
11) Comprovação da composição dos órgãos de adminis trnçào da cooperati,·a (diretoria e con:;clh eiros) , consoan te 
;irr. -1-7 da lei 5.7(i...J./71; 
III) .\ rn de fundação da cooperati\·a; 
IV) .\ ta da assembléia c1uc aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a ,\ ta da assembléia que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos consrituídos pelos cooperados com a .\ ta da assembléia c1ue os ;iproniu; 
VII) 1 ~ditais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias . 

. ) . REGU LARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
3. l. Pro\·a de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas .Jurídicas (CNPJ) . 
. 12. P rova de inscrição no cadastro de con tribuin tes estadual ou municipal, confo rme o caso, se hou\·er, rclaÜn) 
ao do m icílio o u sede do ]jcitante, pertinente ao seu ramo de aLividade e compatível com o objeto contratual. 
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3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal median te a apresentação da certidão negati,·a de dé·bi tos 
rclalÍ \'a aos tributos federai s e dí\'ida ativa da União (inclusive conrribuiçàcs sociais), com base na Portana Conjunta 
Rl ·B/ PCJ ·N Nº. l.751 / 1-J.. 
3.-J.. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão nq~ati,·a de débitos para 
com a fazenda estadual de seu domicílio . 
3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da ce rtidão negativa de débitos 
municipais de seu domicílio o u sede (Geral ou TSS). 
3.6. Pro,·a de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (l'"CTS) m ediante a apresentação 
do Ccrrificado de Regu laridade 1 ;iscai (CRF). 
3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalh o, mediante aprcscn tação de certidão 
negati\'a, nos termos do Título \'TT-,\ da Consolidação elas Leis ci o Trabalho, aprovada pelo Decrl'to-Lci nº 5.-1-52, 
de 1 ° de maio de 19-J.3, e considerando o c.lisposto no art. 3º da Lei nº 12.-J.-J.O, de 7 de julho de 20 l 1. 

-J.. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
-J. . l. .\presentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonsu·açôes contábeis do último exercício social (2021) , já 
exigh·cis e apresentados na forma da lei, devidam ente registrado na Jun ta Comercial, c.1ue comprm-cm a boa 
siruação financeira da empresa, vedada a sua substituição po r balance tes ou balanços prm ·isúrios, o balanço deverá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Li,·ro Diário - estes termos de,·idamcntc registrados 
na _l unta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da dara de apresentação da proposta, na forma e.lo artigo 31, inciso l, da Lei 8.666 / 93 e altcraçôes 
posteriores, e, o u, no caso de empresa optante pelo s.i.rnplcs nacional, declarada cm credenciamento , poderá 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa .Jurídica e respccti\'o 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Naciona l; 
-J.. 2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação cm jornal o fi cial. cm jornal 
de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
-J. .3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado e.los termos de abertura e 
encerramento do Li\To Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos guais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
-J..-J. . No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abcrrura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Jun ta Comercial, constando no Balanço o número 
do Li ,,ro e das folhas nos guais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial. devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular o u representante legal da empresa. 
-J..5. Certidão Negati"a de Falência, Concordata, Recuperação .Judicial ou J--:xtrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se trata r de Sociedade Sirnplcs apresen tar Certidão Negativa dos Distribuidores 
Cíveis, com data nào superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, guando não for expresso sua validade. 

l) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as ccrtidócs de sua filial e mau·iz. 
11) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.-J..5" acima. 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5 .1. 1\presentar Atestado cm papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, devendo conter, no mínimo, as 
seguintes informaçàcs: 
a) razão Social, CN PJ e dados de con t:ato do ó rgão ( ou empresa) emissor; 
b) descrição e.lo objeto contratado 
c) prazo de entrega dos produtos, e; 
d) assinatura e nome legível do rcsponsáYcl pela gestão do contrato. Esses e.lados poderão ser utilizados pela 
P. [\ L. \ .S / CE para comprovação das in formaçàcs. 
6.5.2. Regisu·o Especial e l .iccnça do 1\1.inistério da .\ griculrura, Pecuária e . \ bastecimenro (J\L \ P.\ ). 

6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6. l. Declaração de que, cm cumprimento ao estabelecido na l .ci Nº. 9.85-1- / 99, e ao inciso XXX!ll, e.lo art. 7° da 
Constitu ição Federal_ não emprega menores de 18 (c.lezoiro) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
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emprega menores de l 6 ( dezesseis) anos em trabalho algum, sak o na condi ção de ap rendiz, a partir de 1.+ 
(quatorze) anos, conforme modelo consta nte dos anexos deste edüal. 
(i.'.2 . Declaração, sob as penalidades cabh·eis, de que a Licitante não foi declarada inidônca para Licitar ou contratar 
com a administração pública, nos termos do inciso ]\ ' do art. 87 da ] ,ei º. 8.666/ 93 e da inexistência de fato 
supen-cnient e irnpcditi\·o da habilirnção, ficando ciente da obrigato riedade de declarar ocorrências posteriores. 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (arr. 32, §'.2", da Lei Nº. 8.6Ci6 / 93). 
(>.3. Dechtração de que o licitante concorda com roe.las as normas determinadas atra\'és e.leste J ·'.ditai. 
6..+. ,\kará emitido pelo c'>rgão competen te (Alvará de Func ionamento e Sanitário) . emitido pelo órgão 
competen te da sede da empresa; 
6 . .S . . \presentar Declaração de Inexis tência de Vínculo empregatício com o /\ lunicípio de ,\I ro Santo do(s) sócio(s) 
e/ ou proprietário da empresa . 
6.(i. Declaraçào de L]Ue o licitante concorda com a !-:laboração Independente de Proposta (ANEXO VIII): 
6.7 . No caso de Licitantes de,·idamente cadastrados no Município de ,\]to Sa nto / Ce. a documentação mencionada 
supra. poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastra l (CRC) junto ao t fun icípio de 
. \I ro Santo- Ce (assegurado, neste caso, aos demais licitantes. o direito de acesso aos <lados nele constantes). 
acompan haJo e.los documentos tratados nos demais subiten s. cuja autenticidade e prazo de \'alidadc serão 
analisados pelo pregoeiro. 
ú.8. _ \ documentação constante do Cadastro de rornecedores do [\ funicípio de 1\lto Santo/ Ce deverá também 
encontrar-se dentro do prazo de \·alic.lade e atender ao disposto nes te edital. 
6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habili tação. bem como 
apresentar, os documentos defeituosos e1n seus conteúdos e formas. 
6.10. ,\ s microempresas ou empresas de pequeno porte (MJ2 ou LPP) que poss uam restrição fiscal. quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento também a 
declaração de l]Ue consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de O.S (cinco) dias úteis 
conforme dispôc o art . .+3, §1º da Lei Complementar N º . 123/06. 
6.1 ( ). 1. , \ não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/93, sendo facultado ao Município de 
.\I ro Santo / Ce convocar os licitantes remanescen tes, na ordem de classificação, pa ra a assinatura do contrato. ou 
re\'Cigar a licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CN PJ da 
matrii'., ou se o licitan te for uma filial todos os documen tos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto 
c1uanto à certidão de débitos junto à Receita Federal , por constar no próp rio documento que é va lido tanto para a 
matriz e fil iais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o Licitante tenha o 
recolhimento os encargos cen tralizado, devendo desta fom1a apresentar documento comprobatório da auto rização 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante fo r a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial. os documentos 
de\·crão ser apresentados com o número do CNPJ /.MF da matri z e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da aprcscn taçào de documentos com o número do CNPJ / tfl : da filial aqueles documcn tos l]U C, pela própria 
natureza, fo rem emitidos somente cm nome da matriz; 

Parágrafo T erce iro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores. sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na legislação. 

DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 
1. . \ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando nao ocorrer 111 terpos1ção de recursos. podendo ser também 
adjudicado pela r\ utoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará excl usi\·,imente a cargo da 
. \ u toridac.le Competente. 
'.2 . ,\ homologação dar-se-á exclusi\'amente pela auto ridade competente. 
3. O sis tema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 
relc\·a n tes. 
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..J.- .\ auroridade superior compcren re do órgào de o rigem desrn licitaçào se reserYa ao dirciro de não homologar 
ou re\'Clgar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato supei-:enientc deYidarncntc 
compro,·ado e mediante fundamentaçào por escrit o. 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
1- O Município de .\ !to Santo, com a interveniência da Sl·'.CRFT,\RL\ REQLI ISJT,\ NTI ·: , assinará contrato com 
a(s) vcncedora(s) des ta licitaçào, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da coiwocaçào 
expedida por esse ó rgão, sob pena, de decair do direito à contrarnçào, podendo ser p rorrogada somente uma , ·ez, 
L1uando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
'.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assi nar o con trato ou não apresente situação regular no 
ato da ass inatura do mesmo, a autoridade superior de,,erá extinguir os efeitos da homologaçào e da ad1udicaçào 
através do ato de rescisào e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo e.la aplicação e.las sançôes 
cabíveis. 
3- O Pregoeiro retornará as atividades de sclcçào de melhor proposta e c0twocará outro licitante, observada a 
ordem de qualificação e classificaçào, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente . 
..J.- O li citan te que, convocado den tro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a c.locumcntaçào exigida neste edital ou apresentar documentaçào fa lsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não rnantiYer a propos ta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
moe.lo inic.lôneo ou cometer fraude fisca l, ficará impedido de li citar e contratar com o I\ Iunicípio de ,\LTO S.\ NTO 
e será descrec.lenciado no cadastro do t-,Iunicípio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
pre,·istas em edital e no conu·ato e das demais cominaçôes legais. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1 - No interesse da CONTR. \ TANTE, o objeto deste Rdital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido 
ou acrescido até o limite ele 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressào 
além desse limi te, p or acordo entre as partes , conform e disposto no artigo 65, § 1 ° e 2 °, inciso 1T da l .ei nº 8666/ 93 . 
'.2- No interesse da ,\ dministração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25º o (\'inte e cinco por cento), com fundam ento no art. 65, §§ l º e 2°, da l .ei nº 8.666/ 93 . 
3- , \ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessária s . 
..J.- Nenh um acréscimo o u supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as suprcssàes 
resultantes de acordo entre as partes. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1 - 1\ fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do are. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993. ao qual, será designado 
represen tan te para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
obserYados . 
'.2 - , \ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou \'ÍCÍos redi.bitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Adminis traçào ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da J .ei 
l;ederal nº 8.666 /93 e suas alteraçôes. 
3 - () representante da 1\ dminist:raçào anotará cm registro próprio todas as ocorrênoas relacionadas com a 
execuçào cio contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcioná rios à regularização eYentualrnente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçào e.la s fa lhas ou defeitos obsc1-:ados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQU ILIBRIO 
ECONÔMICO 
l. Poderão ser firmados contratos, que serão u·arndos de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposiçôes constantes da l .ei Nº. 8.666/ 93, inclusiYe quanto às prorrogaçocs, alternçócs e rescisões. 
'.2. DAS ORDENS D E COMPRAS: Os produtos li citados/contratados serão entregues mediante expedição de 
O R.D l.:NS D E COl\fPR,\ S, por parte e.la administraçào ao li cita nte vencedor, que indicarão os quantitatinls a 
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serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e dispon·~~de 
financeira da CONTRr\Tr\NTE. 
2. 1 . . \ Ordem de Compra eniitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac -símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro rnunicipal. 
2.2. O contratado deverá entregar os produtos so]jcitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá o 
atesto declarando o forneci.rncnto . Os produtos serào entregues nas seguin tes condiçoes: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem ele 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 05 (cincos) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no horário 
ele 07h às 13h Q1orário local), nos locais clcfiniclos pelos órgãos contratantes. 
2.3. O aceite cios produtos pelo órgão recebedor não exclui a rcsponsabi]jdade civil do fornecedor por ,·ício ele 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
2.-1- . O s produtos elevem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações contidas no Instrumento Com·orntório, no Termo de Referência e observaçôes constantes de sua 
proposta, bem ai nda as normas técnicas vigentes. 
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s) unidade(s) 
gesrora (s) do Município ele r\lto Santo /CE. 
2.5. l. ,\ s informaçóes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal dc,-crão ser requeridas junro a(s) uniclade(s) 
gestora (s). 
2.6. N o caso de cons tataçào da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital, 
na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
m;Íxirno de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçóes, sob pena de ap]jcação elas pena]jdacles 
cabíveis, na forma da lei e deste inst.11.1mento. 
3. O s produtos ]jcitados / contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas 
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda às normas ,·igentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento ele todos os impostos, taxas 
e quaisciuer Ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisc1ucr encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento c1ue lhes sejam imputáYeis, 
inclusi\'C com relação a terceiros , e ainda: 
a) ,\ reparar, corrigi.r, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm que se vcrifican.'m 

,·ícios, defeitos ou incorreções; 

b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
4. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o dctalhamento dos setTÍços executados . 
4.1. O " a testo" fica condicionado à verificação da con formiclade da Nota Fiscal/ Fatura apresenta da pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
5. J la,·endo erro na aprescntaçào ela Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidaçào da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6. Será efetuada a retençào ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo elas 
sanç<->cs cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
(>. l. Não produziu os resultados acordados; 
6.2. Deixou ele executar as atividades contratadas, ou não as executou com a c1ualidade mínima exigida; 
7. ,\ntes do pagamento, a Contra tante realizará consulta para Yerificar a manutençào das condiçôes de habilitaçào 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária ele Crédito, mediante depósito cm conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
9. Será considerada como data cio pagamento o clia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
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10 . . \ Contratante não se responsabilizará por quak1m-r despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
por\'cntura não tenha sido acordada no contraro. 
1 1 - Ocorrendo atraso no pagamen ro. desde que a CONTRATADA não renha concorrido. de alguma forma, para 
o atraso. o \·alor de\·ido de\'erá ser acrescido de encargos moratúrios apurados com base na \'ariação do Índice 
Cerni de Preços - Disponibilidade I n rema (l CP-OI). di\'Lilgado pela Fundação G etú!io \ ' argas, no período 
compreendido entre a data preYista e a do efetivo pagamento, adorando-se o crirério "pró-rata temporis" para as 
atualizaçôes nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
12 - DeYerão ser em itidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgornmenro do objeto. 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os \·alores decorrentes de 
indenizaçôes ou de multas C\'entualmentc registradas. 
I ..J-. h11 con íormidade com a legislação \'Ígentc, será permitido reajuste dos preços con rratados, desde que 
observado o interregno mínimo de OI (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
15. Os preços serão reajustados pela variação do Í ndicc de Preços ao Consumidor . \ mplo - TPC\. do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - Il3GE, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses. adotando-se a 
seguin te formula: Pr = P + (P x V). Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste) ; 
\ ' = \'ariação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x \ ') significa o acrcscuno ou 
dccn:·scimo de preço decorrente de reajuste. 
16. CONTR. ,\'L\D,\, para ob ter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais . 
17. Caso a CONTR. \T,\DA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Solicitar a execução do objeto à CONTRAT,\DA através da emissão de Ordem de Compra e ou Sct-Yiço. 
2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçôes 
decorrentes do Termo Contratua l, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
i"cderal n'--' 8.666/ 1993 e suas alterações. 
3. hscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
prm·idências da CONTRATADA , que atenderá ou justificará de imediato . 
..J-. otifi.car a CONTR.\ TADA. de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
S. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRAL\DA nas condições estabelecidas neste contrato. 
6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serYiços 
prestados, para gue sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempesti\·o pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
t O. Receber o obje to do contrato, através do Setor responsá\TI por seu acompanhamento e fiscalização. cm 
conform idade com o art. 73, LT, da J ,ei nº 8.666/93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1-1 •:ntrcga r os produros objeto do C:on trato de con formidadc com as condições e prazos estabelecidos neste l •:dital, 
no Termo Contratual e na proposta vencedora cio certame; 
2- l\ lanter durante toda a duração do conu·ato. cm compatibilidade com as obrigaçôcs assum.idas, todas as 
condiçc'ics de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
3- Pro\'idenciar a imediara correção da$ deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
-1-- , \rcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e / ou prepostos cnvoh-idos na cnrrega do objeto contratual. 
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S - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou ,·cnham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a sa lários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
traba lho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
6 - Prestar imediaramente as in fo rmaçôes e os esclarecimentos c.1ue ,-cnham a ser so licitados pela contratante, salvo 
quando implica rem cm indagações de caráter técnico, hipó tese cm que serão responc.lidas no prazo de 2-l (vinte e 
quatro) horas . 

7 - Substituir o u repara r o objeto contratual que comprcn'adamente apresente condiçiJes de defeito ou cm 
desconformidades com as especificaçôes constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Ces tor do 
Contrato. 

8 - Prcn'ic.lcnciar a substituição de qualguer profiss io nal envolvido na execução do objeto cont-ratual cuja conduta 
considerada pela fi sca lização da CO NTRr\Ti\NTL. 
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condiçôes de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, con tado da sua notificação. 
1 O - Remover, às suas expensas, todo o material que cstin:r cm desacordo com as cspeci ficaçôes básicas, e / ou 
ac.1uclc cm que for consta ta do dano cm decorrência de transporte ou acond icionamento, providenciando a 
substituição d o m esmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe fo r entregue oficialmente. 

11 - .\ Con tratada deverá entregar os itens gue compõem os lotes cm uma única embalagem e, c.1ue a mesma seja 
resistente, confeccio nada em material plástico com visibilidade externa de alta resistência . 
12 - Respo nsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do o bjeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a '.27, do 
Código de Defesa do Consumidor O,ei nº 8.078, de 1990); 
l 3 - Observar, no guc couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regu lamcn tos pertinentes . 
1-l - O C:ONTR, \ 'L \ 00 efetuará o fornecimento do objeto ora lici tado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades da Secretaria t-C(] Uisitante. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. . \dota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancio náveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício pré,·io 
de am pla defesa nos processos de sancio namento com o impedimento de licitar e con trata r com a União. L: stados, 
Distrito J :cdcral e f\ [unicípios, a rendendo a recomendação constante no subirem 9.5 .1 . l d o :\ cúrdão TCLi / Plenário 
11 º 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 

1. 1 mpedimenro de licitar pelo período de, no mínimo, 1 pequeno porre para ob tenção de tratamen to favorecido em 
licitações incentivadas ou não. (um) ano . . \córdào TCU / PL nº 3074/ 20 l l. 

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoei ro durante a 
2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, -1-se ssão de licitação para qualque r manifestação n a sessão 

pública, gerando tumulto e atrasos no cert ame. (quatro) meses. 

li[ Desistir do lance , sem justificativa, durante a sessão 3. lmpcdimento de licitar pelo período de, no mínimo, Ci 
pública ou mi o man11vcr a proposta na fase de accitaç,10. (seis) meses . 

1 \ - >. ào apresentar ou deixar de apresentar documenraçào 
solicirada no ed ital na fase de aceitação da proposta, -1-. Impedimento de li cttar pelo período de , no m i 1111110 . 6 

habilitação ou na contratação. c~ci~) tnc~c~. 

\ ' - . \presentar proposta comercial cm desacordo com o 
Edit,t!, ocasionando a frusraçào do certame cm qualquer 

.'i . Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

scnrido. 
(um) ano. 

8. lmpcdimcnro de liei1ar pelo período de no mírnmo ) 

\ ' ] - . \ prescn tar documcn racào falsa durante a liciraçào ou (cinco) ano~ . 

conrraraçào. 9. Comunicar ao .\ linistério Público J<:sradual e ou Federa 

para apurações de sançôcs de ordem penal. 
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\ ' li - \:ào manter as condições habilitatórias duranrc a 

execução do contrato ou da vigência da ata de registro de 

preços. 

\ ' Ili - \:ão renrar a nora de 

empenho / mio assinatura da . \ ta. 

1:(- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e 

termo de rc ferência. 

\: - :\ iio efetuar a troca do objeto, LJUando notificado, duranre 

a contraraçào. 

.\:1 - :;ubst1tuir o objeto fora do prazo estabelecido. 

\:11 - Deixar de realizar ou atrasar a ins talação ou m o ntagem 

do (s) equipamento (s) c.1uanclo previsto no edital e te rmo de 

referência. 

\: 111 Deixar de entregar documentação original exigida nes te 

í '. <liral durante a liciraçào ou contratação. 

:'(] \ ' Comportar-se ele modo inidôneo na licitação ou 

contratação, causando prejuízo a Administração ou 

dcmonstTando ofensa ao ordenamento jLu·ídico, ao 

regramento do edital, aos licitantes, i1 .\clministraçào e à 
sociedade. 

.\:\ '- Cometer fraud e fiscal durante a licitação ou con tratação. 

X\ '1- Não recompor níveis ele serviços acordados, quando 

8. Impedimento de l1c1tar pelo período de, no mínimo. 6 

(seis) meses. 

11. l mpedimenro de licitar pelo período de. no mínimo, 
(um) ano. 

12. ,\ íulta de, no mínimo, J()º o (dez por cento) do valor do 

con trato / nota de empenho. 

13 .. \dvertência 

14. ;\ [ulta de, no mínimo, 0,5 ºo (meio por cenro) por dia 

de atraso, aplicada sobre o \·alor do material não fornecido, 

limitada a '.W (vmte) dias . . \pós o vigésimo dia poderá ser 

considerada inexecuçào tot ai ou parcial do objeto. 

16 . . \d\Trtência; 
17. Impedimento de licitar pelo período de, no mímmo, 
(um) ano. 

18 .. \[ulta de, no mírnmo, 10° o (dez por cento) do valor do 

contrato / nota de empenho. 

18 . . \ dvntência 

19. ,\ lulta de, no mínimo, 0.5° o (meio por cento) por dia 

de atraso, aplicada sobre o valor do material rn'to 

substituído, limitada a 20 (vinte) dias . . \pós o vigésimo 

dia poderá ser considerada inexecuç,10 total ou parcial do 

objeto . 

21. ,-\.dvertência 
22. Impedimen to ele licitar p elo período de, no mínimo,<, 
(seis) m eses. 

23. Multa de, no mínimo, 0,5'' o (ml'io por cento) por dia 

d e atraso, ap licad a sobre o \·alor do equipamento. 

2 1. ;\!ulta de, no mí.tumo, 10° o (dez por cento) do \·alor do 

contrato / nota de empenho / \·;tlor rotai estimado para o 

item ou lote. 

24. lmpcLlimento de licitar pelo período de, no mínimo. 2 
(d ois) anos. 
25. ,\[ulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do \·alor do 

contrato / nota de empenho. 

27. Impedimento ele licitar por S (cinco) anos. 
28. ,\ lulta de, no mínimo, 111° o (dez por cento) do \·alor 
do contrato / nora de empenho . 

29 . Comunicar ao .\Iinistério Público l•ederal e ou 

Estadual. 

esgotados os sancionamcnros próprios, regulares e increntes 2-. Impedimento de licitar com a P.\ 1. . \ .S pelo período 

aos 1non1tornmentos técnico-operacional e adn1.Í11.Ístrativo do ele, no m.ínimo, 1 (um) ano . 

gcrencia111ento contratual. 

X\ ' 11 Deixar ele executar Llualquc;r obrigação pactuada ou 

prevista cm lei e no edital ela presente licitaç;'to, cm que 11;10 se 

co nunc outra penalidade. 

.\:\ ' 111 - ~ào celebrar contrato, cm com·ocaçào dentro do 

prazo de validade de proposta. 

28. Impedimento de licitar com a P. ,\I .\.S por, no 

mínimo, 2 (dois) ano;;. 

29. Impedimento de l .1citar com o mu111cípio de . \lto :;anto 

por, no m.ínimo, 1 (um) ano. 
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32. lmpcdimcnro de licirar com a P. ,\I. .\ .S por, no mínimo. 
\: 1\: - 1 ncxccuçào roral, previsto na J ,ci 8666 / 93 e Lei 2 (dois) anos. 

1 ( IS20 /2( li l2 . 33. ,\lulra ele, no míntmo, 20° o (v1nrc por cento) sobre o 
valor do contrato / nora de empenho ou \·alor ela parcela. 

34. Impedimento de licitar com a P .. \I. .\.S por. no mínimo, 
X_."\ 1 ncxecucào parcial do objero previ:m> na J ,ei 8(,66 / 93 e 1 (um) ano. 

Lei \l l.:i'.W / 20il2. 35 . ,\[ulta de, no IT1tn1mo, 1 ()º 1) (dez por cento) sobre (} 

valor correspondente a pane não cxecu1ada. 

\:\:1 Denegrir ou caluniar CLJUÍpes 1ccn1ca e cio pregoeiro, 
hem como pe"oas lJUC integram os processos da P. ,\!..\.S, cm 
razão de denúncias sob a acusação de d.irecionamenro de 3.J.. 1 mpedimento ele licitar com a . \dm.inistraçào PC1blica 

certame, sem a apresen taçào ele provas peranentes ou a \."ederal, t •:stadual, ,\ lunicipal, pelo período ele :i (cinco) ano. 
apresentação ele provas infundadas, em processo 
adnunistrarivo insraurado. 

\:..'\li - Comerer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
35. Declaração ele irudoneidade 

tribulos. 

X\:111 - Demonsrrar não possuir idoneidade para conrrarar 
com a . \dnun.isrraçào cm \·irtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de inidone1dadc 

'.\XJ\ ' 1 ;rusrrar ou frauda r, mediante ajuste. combinação ou 41. \lulra de are 20° o do faturamento bruto cio úlrimo 

c.1w1k1uer o urro expcdicnre, (} caráter competitivo ele exercício antenor ao ela 111, tau raçiio cio procc.:sso 

procednncnro liciratório público. aclm.inis rrati vo. 
42. Publicação exrraordinária ela decisão condenatória. 

\:\:\' - l mpedir, pcrrurbar ou fraudar a realização de l]Ualquer 43. Multa ele até 20% cio faruram.cnro hruto cio úlrimo 

ato de procedimento licitarório público. exercício antenor ao ela 1nsraun1ç ,lo do processo 
administrativo. 
44. Publicaçào extraordin(1ria ela dccis ,10 conclcnat ó ria . 

\:\:\'] Cnar, ele modo fraudulento ou irregular, pessoa 43. J\fulta ele até 20° o do faruramcnto hruro do último 

jurídica para parncipar de licitação pública ou celebrar exercício anterior ao ela in,tauraç r10 do procc,,o 

contraro adm.inisrrativo; administrativo. 
44. Publicação extraordinária da clecisào condenatória. 

\:\:\ ' 11 - Manipular ou fraudar o equilíbrio econôrmco- 45. Multa ele aré 20% cio faturarn.ento bruto cio último 
financeiro dos contra tos celebrados exercício anterior ao ela imtauraçào do procc.:,so 
com a administração pública aclministrati\·o. 

46. Publicação extraordinária ela decisão condenatória . 

') Serão consideradm injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indeYidamente 

fundamentados, e a aceitação da jus tificati,·a ficará a critério da P.M.A.S que deverá examinar a legalidade da 

conduta da contratada. Compro\'ado impedimento ou reconhecida força maior, dc,·idamente justificado e aceito 

pela P.M.A.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P.I\L\ .S. poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a ,·encedora também se suje11ará às sançôes 
adminisLrati, ·as pre\·istas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de T doneidade para licitar ou contratar com a , \ dministração Pública, pre\·ista no art. 7° da Lei nº 
10.250/2002. 
-L , \s mui tas por\'en tura aplicadas serão desconta das dos paga rnen tos de\'idos pela P. /\L \. S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sançôes previstas neste Edital. 
5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direi ro de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias Úteis a contar da sua notificação. podendo ocorrer a juntada de 
documentos. conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9 .78-1- / 1999. 
5. 1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as análises 
clc\·idas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
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6 . . \ s multas serào recolhidas cm favo r da Contratante, no prazo máximo de LO (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação en\'iada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dh·ida ,\ri,·a 
e cobradas judicialmen te. 
7 . . \ s sançócs alJUi pre,·istas são independen tes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulatinmente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
1. ,\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de '.21 /06 / 93; 
1. 1. . \ Rescisão de contra to poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e X\'ll do 
art. 78 da lei 8.666/93, no tificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no are. 109, " J", letra "e", da mesma lei; 
b) .\migável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
. \dministra ti,·o, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º ci o art. 79 ela Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
1.2 . . \ Rescisão administrat.iva ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
l. 3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo tivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditó rio e ampla defesa. 
'.2. C:onst.ituem mo tivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçôes e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) .\ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecime nto nos prazos estipulados; 
d) O atraso injus tificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à , \ dministração: 
e). \ paralisação do scr\'iço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à .\dministração; 
t) O desatendimcnto das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, ass im como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de fa ltas na sua execução, anotadas na forma cio parágrafo primeiro do artigo 67 da 
l ,ei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) . \ decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) ,\ russolução da sociedade ou o falecimento cio contrat.'ldo; 
j) .\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões ele interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrati\'a a que está subordinado o contratante e exaradas no processo .\drni111strativo a que se 
refere o Contra to; 
1) . \ supressão, por parte ela Administração, dos m ateriais, acarretando modificações do valor inicial do Con trato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da cmpesa; 
111) ,\ suspensão ele sua execução por o rdem escrita da 1\dministração, po r prazo superior a l'.2() (cento e vinte) 
dias, salvo cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou atnda por repetidas 
suspensóes que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indcnizaçóes pelas 
sucessi,·as e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras ptT,·istas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o rurcito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) .\ ocorrência de caso fo rtuito ou força maior, regula rmente comprovada, impediti,·a da execução cio contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo elas sanções penais cabíw•is; 
p) O reconhecimento dos direitos da r\drn.inistração, cm caso de rescisão administrati,·a prevista no art. 77 desta 
] ,ci; 

q) ,\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual , bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
,·iolação da J ,ci de J .icitaçôes ou prejudique a regular execução do comrato. 

Prefeitura Municipal de A lto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/ Fax:( 88 ) 3429 .2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
1 - .\ s partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.8-1-6/ 2013 (lei an ticorrupç110) 
e sua legislação correlata e estão cientes c1ue na execução do instrumento conYocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou ges tores: 
1 -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem inde,·ida a agente público ou a quem quer que 
sqa, ou a terceira pessoa a ele re lacionada; 
1 I - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurícuca pa ra celebrar o presente contrato; 
111 - ( )bter vantagem ou benefício indc,·ido, de m odo fraudulento, de moe.li ftcaç<'>es ou prorrogaçócs do 
ins tn.1men to co tffoca tório, sem autorização cm lei, no a to com·oca tório da licitação ou nos respectivos 
tnsrrumentos contrarua1s; 
1 \ ' - l\ lanipular ou fraudar o equ il íbrio econômico-financeiro do prescn te contrato; ou, 
\ ' - De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações o u orrussocs que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.8.J-6/ 2013, do Decreto nº 8..J-20/201:i ou de 
LJUa isqucr outras leis ou regulamentos ap li cáveis, ai nda que não relacionadas com o presente contraro. 

DO FORO 
1- hca eleito o foro da Com arca de . \l to Santo, Estado do Ceará, para clirimir toda e c1uak1uer contro,·érsia oriunda 
do preseme edital. que não possa ser resolvida pela via administratiYa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, 
por mais pri,·ilegiado c1ue seja. 

01 G[JJ:;;,, Lim, Júnim 

Secretário de Desenvolvimento Urbano e Meio i\mbicntc 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

-------
CONTRA TO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL D E ALTO SAN TO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA D E 
__________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR D ECLARAM: 

.\ PRl ~l"EITUl~ \ ML!N IC: IPr\ L DE .\J,TO S. \ NTO. atmú da Secretaria de , pessoa jurídica 
de direiro público interno, com sede a , .\ !to Santo, Ceará, inscrita no CNPJ/f\IF 
sob o nº , neste ato represen tado pelo (a) Sccretário(a) de _______ _ 
Sr. (a) , porrador(a) do CPI: nº. , dora,·ante denominado de 
CONTRATAN TE e, do outro lado, a empresa , com sede à ________ _ 
inscrita no CNPJ sob o nº. , representada por , porrndor(a) C:PF nº 
____________ , ao fim assinado, doraYantc denominada de CON TRATADA, de acordo com o 
l-'.dital de PR l '. C 1\0 FLETRÔN fCO Nº. , cm conform.idade com o que preceitua a Lei 1:ederal 
nº. 8.666/93, de 2 l de junho de 1993 e suas alteraçàes posteriores, a Lei Federal nº 10.520/ 02, de 17 de julho de 
2002, supletivamente pelos p rincípios da Teoria Geral dos Con tratos e disposições de Oi.reiro PriYado, bem como 
mediante as seguinres cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1. l.hmdamcnta-se este contrato no PREGÀO E LETRÔNICO Nº , d.isposiçàes da J .ei Federal 
11º 1 (l.520, de 17 / 07 / 2002 - Lei que Regulamenta o Pregão que tem como subsidiaria a Lei 11 º 8.666, de 21 /( )6 / 1993 
e ai te rações pos teriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 /09/ 1990 - Código de Defesa do Consum.idor, 
Decreto nº 6.204/ 07, Lei Complemen tar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-1-7 de 07 de 
,\gosto de 20 1-1-. Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.-1--1-0 de 07 de julho de 
2011 que altera o título VII -A da Consolidação das Leis do Trabalho, D ecreto Federal n º 10.024, de 20 de setembro 
de 2() 19, e demais normas pertinen tes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - AQU ISIÇÃO D E , E EM CONFORMTD 1\ DE COI\[ AS 
QU1\ NTID ,\ DES CO STJ\ TES DO ,\ NEXO 1 D O EDITAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.J - , \ CONTRAL\ NTc pagará à CONTR,\ 'L \ 0 1\ pela execução do objeto deste contraro o Yalor global de RS 

( ), sujeito as incidências tributárias normais, 
distribuídos da seguinte fo rma : (INSERIR PLANILHA). 

CLÁUSU LA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-1-.1. ,\s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a li citante vencedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária nº: ; elemento de despesa: 

_________________ ; com recursos diretamente arrecadados 
ou rransfcriclos da P.l\.L\.S, consignado no Orçamen to Municipal de 2023. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊN CIA DO CONT RATO 
5.1 - O contrato terá um prazo ele ,·igência até _____________ , podendo ser aditado nos casos 
pre,,istos no art. 57 da J ,ei J.'ederal nº . 8.666 / 93 e suas alteraçóes posteriores. 
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CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
6.1 - No interesse da CONTRAT1\ NTE, o ob jero deste !·'.ditai, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25° o (,·inte e cin co por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, con fo rme disposto no artigo 65, § l º e 2 º , inciso II da J ,ei 
nº 8666/ 93. 
6.2- No interesse da ,\dministração, o valor inicial atua lizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
atC:· o limite de 25" o (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 º e 2º, da Lei nº 8.666/93 . 
6.3- .\ l .icitante Contratada fica obrigada a aceitar. nas mesmas condiçôes licitadas, os acréscimos ou supressôcs 
que se fizerem necessárias. 
6.--1-- enhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressôes 
resultantes de acordo entre as partes. 
6.5 - .\ fiscalização e.lo contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da l .e i Fedem! 8.666 de 1993, ao qual, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos setYiços, anotando cm registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
obsetTados. 
6.6- ,\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade e.la contratada, inclusi,·e perante terceiros, por c1ualguer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios reclibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidacle da ,\d.ministração ou ele seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
1 :cderal nº 8.666/93 e suas alteraçóes. 
6.7 - O representante da ,\dministraçào anota rá em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventualmente 
em·oh-idos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
16. l. Poderão ser firmados co ntratos, gue serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a toe.las 
as c.lisposiçóes constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive guanto às prorrogações, alteraçôes e rcscis<'>cs. 
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados / contratados serão entregues mediante expedição 
de ORD 1 ~NS DI ·'. CO MPR1\S, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrati,·a, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
1 (>.'.?.. l . . \ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada , -ia fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
16.2.2. O contratado de,·erá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais determinados pela secretaria reguisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de ( ) dias corridos, após o recebimento da Ordem de 
Compra no horário de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
l 6.'.?..3. O aceite cios produtos pelo ó rgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
c1uantidadc, c1ua liclade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
16.2.--1-. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obscn·ando rigorosamente 
as especificaçôes contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referên cia e obserYaçóes constantes de 
sua rropmta, bem ainda as normas técnicas \'igentes. 
l 6.2.5 . Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) unidade(s) 
gestorn(s) do I\ Iunicípio de ,\! to Santo / CE. 
16.2.5.1. 1\ s informaçôes necessárias para emissão da farura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) 
unidadc(s) gestora(s). 
16.'.?..6. No caso ele constatação ela inacle(1uação cio produto fornecido às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 1 
prazo máximo ele 2-1- (vinte e quatro) horas :1dequados às supracitadas concliçócs, sob pena de aplicação das \ V 
penal idades cabíveis, na fo rma da lei e deste instrumento. ~ 
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1c"' :-c 
l 6.3. Os produtos licitados / contratados de\-crào ser en trcgues, obser\'ando rigorosamente as esp rcaçôes 
contidas no Term o de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçôes consta ntes de sua proposta de 
preços, bem ainda às no rmas \' Ígentcs, ass umindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisguer ô nus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais , se jam trabalhistas, previdenciários , fiscai s e comerciais resultantes do fo rnccimcnro que lhes sejam 
impu táveis , inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a). \ reparar, corrigir, remm·cr ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto em <.JU C se ,·erificarem 
\"Ícios, defeitos ou incorreçôcs; 

b)Rcsponsabilizar-sc pelos danos causados diretamente à ,\ dministração o u a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou do lo na execução do fornecimento, não excluindo o u reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompa nhamento pelo órgão interessado. 
16.--1-. O pagamento somente será cfcruado após o " atesto" , pel o servidor competcn te, da Nota Fiscal/ 1 :a tura 
apresentada pela Contratada. guc conterá o dctalhamcnto dos serviços executados. 
16.-1-. 1. O "atesto" fica condicionado à verificação da con formicladc ela Nota Fiscal/ 1 :atura aprcsen rada pela 
Contratada com os scr\'iços cfcLivamcnte prestados. 
16.5. l la\'cndo erro na apresentação da Nota hscal / Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou. 
ainda , circunstãncia que impeça a liquidação da despesa. o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
pnwiclencic as medidas saneadoras. Nes ta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro\·ação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ô nus para a Contratante. 
16.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade \·c ri ficada. sem prejuízo das 
sançôes cabíveis, caso se constate gue a Contratada : 
16.6. l. Não produziu os resultados acordados; 
l 6.6 .::! . Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
16.7 . . \ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção elas condiçócs de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
16.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, m ediante depósito cm conta corrente, 
na agc'.'ncia e estabelecimento bancário indicado pela Con tratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
16.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
16.1 O . . \ Contratante não se responsabilizará por gualguer despesa que venh a a ser efetuada pela Contratada, que 
porYcn rura não tenha sido acordada no contrato. 
16. 11 - Ocorrendo atraso no pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios ap urados com base na variação do Índice 
Cerni de Preços - Disponibilidade Interna (JC P-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data previs ta e a do efetiw> pagamento. adotando-se o critério "pró-rata tcmporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
l6.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
o bj eto, por final do prazo ou rescisão contra tual. 
16.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os \·alores decorrentes de 
indenizaçôcs ou de multas eventualmente registradas. 

CLÁUSULA OITAVA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
E FINANCEIRO 
8. l. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 8.2. Os preços 
serão reajustados pela variação do Ínclice de Preços ao Consumidor ;\mplo - TPC. \, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatís tica - TBG 1:. ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte 
fo rmul a: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço rea justado; 
P = preço atua l (antes do reajuste) : 
\ ' = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde 0) x \ ') significa o acresc1mo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
8.3. CO TlC\TAD,\. para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de corrcspondi:·ncia à Secretaria 
rClJuisitantc, explicitando a fo rma de aplicação cio índice e o valor reajustado cm até 02 (duas) casas decimais . ~ 

\ 
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8. --1-. Caso a CONTR.AL\ D ,\ não solicite tem pestivamen te o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do <lircito ; 
8.5. Também ocorrerá a preclusào do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de exti nto o contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1 .. \dora-se como critério de justi ça e obediência ao princípio jurídico da razmbilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis cm editais de p rq ~ào, abaixo descritos, garan tindo o direito de exercício pn\· io 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L1niào, Estados, 
Distrito 1 ;cderal e J\Iunicípios, atendendo a recomendação constanre no subirem 9.5 . l .1 do .\ córdão TCU / Plenário 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: 

1 h,rpr a cla,,1ficaç:1 <> como microcmprc,a ou cmpn:,;a de pcc1uc110 porte 

par:1 ohtc·11c:1o ck tratamcnro favo recido cm li c1t aç,,c, i11cenrivada, ou 11 ào. 

11 - lk,;cumprir prazo, e,tabelccido, pelo pregoei ro duran te a ,c,;,;ào Lk 

licit:1c10 p,1ra LJL1ak1ucr manifc, raçJo 11 :1 ,e,,;:10 públirn , gerando rumu lro e 
. ttra:,:o:,; n, > rcrtatnc. 

SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 

1. lmped irne11ro dv licitar pcl<> pvn<>do de. IH> mí11i1110. 

/um) ,1110. \c,,nl;·10 Tl :t '/ 1'1 . 11" 30--1no11. 

2. l mpcdimento de li citar pelo período ck . no mí11imo. -1 

(c111atrn) mc,e, . 

Ili l)c,;i,nr do lance. ,cm ju,titicativa. durante a ,e,,;:10 pública ou não 1. Impedimento de li cita r pelo perí,,do de. 11<> mí11imo. 6 

1n,111tl\·cr :1 propo:-:ta na fa:,-l' de :icei t,H.;}o. 

1 \ '- '" > aJ»T,c·mar, >LI dl'ix:1r de apre,enta.r documentação sol icitada no editil 

11,1 fa"<· de an·n:1do da p ropo, ta. habil irnçiío ou na contratação. 

\ '_ \prc,;vnrar prnpo,ta comercial cm desacordo com o !~ditai, ocas ionando 

a fru,ta<;:10 do certame em c1u:dc1uer ,em ido. 

\ 1- \prc,cntar docume11rado fal,a durante a licitação ou contratação. 

\ "11 l\,j,10 111antcr as condiçôc, habilitatória, durante a execução do contrato 

ou d:1 , ·igi·ncia da ara de regi,tro de preço,. 

\ "111 - '\Jão 

:issinatura da \ra. 

rcrin1r a nota de em penho / não 

1 X- 1 ·: nrregar o objeto fora do prazo estabelecido no edi tal e termo de 

rcfen'.·ncia . 

:\ " :'io cfc·tu :1r ,1 m >C:1 do objeto. c1u:111do 11otific1do. duranrc· :1 conrrat;1ç,10. 

:\1 - Sul,,;muir o objeto fora do pra/.o e,tabckcido. 

-l. Impedimento de licitar pelo período de. 110 mínimo.(> 

(~ci~) ITIL~l' ~. 

5. Imped im ento tk lic itar pelo pc·ríodo dl'. IH> mínimo. 1 

(um) a110. 

10. lmpcdimcnto de licitar pelo pc·ríodo ck IH> m111111 H> 
(cinco) anos. 

11. Comunicar ,10 \ lini ,té·n<> l't,lilJCo l ·: ,tadu,11 c· <>L 

1 ;ederal para apu rnçúc, de ,anç,,cs de o rd c111 pc11.1I. 

8. 1 mpedimcnto de licitar pelo período de, 1H > mínimo, 6 

(~c i:-.) lllC~L' ~. 

13. lmpcdirnento de licitar pclo período de , no mínimo. 
1 (um) ano. 

14. Multa de, no mínimo. 1 O" o (dez por cenro) do valor 

do contrato/ not a de cm pen ho. 

15. \dvc rtê· ncia 

16. \ lul ta de. no mínimo. 05 "o (meio por ce11to) por dia 

de :nra,o , aplicada sobre o va lo r do material nào 

fornecido. Limitada a 20 (vinte) di ,1,. \p,,,; o vigé·simo dia 

poderó ,er co11,ider:1da im·xcCll()o tot al ou parcial do 

,,hjct<>. 

19 . . \ch-ertê·11ci ,1: 

20. 1 mpcd ime>Ho de licitar 1wlo período ck. IH> mínimo. 
1 (um),l!H>. 

21. ,\ lul ta de. 11<> mí11im<>. IU"o (dc·/ por cemo) do ,·:dor 

do co11trattl / 11ot :1 de empenho . 

20. . \ d vcrri:ncia 

21. \ lult:1 de. 110 111í111111<>, 11.'i"" (mel(> por cc·nro) por 

dia de :1tra,o. ,tp li cada sobre o ,·:ilor do matc·rial ido 

,ub,tituído. limit:1da a 20 (Yinte) dia, . \p,,,; o vigé·, im<> 

di:1 p,,dcrú scr C< )llsidcrada incxl'Cll<;.'i<) t, )tal < ,u parcia l 

do olijcro. 
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\ 11 1 k"ar LIL- rl'alizar <>li :11-ra,ar a 111,t ,ila(:io ou lll<>IH:lgL"m do (, ) 

L'Llllip:1mc·11t<> (, ) Ll ua11do previ,r<> 11<> L"dital L' rcrmo de rl'fnt·nc ia. 

\: 111 DL"ixar dl' e11rregar documenracào original exigida 11e,rc 1-:di ra l 

(quando da utilização da Modalidade de Pregão Eletrônico) duranrL" a 

liutaclo l )li contra taç:lo . 

\ 1 \ < :( )111p< )J"t:1r- ::-:l' dt· 111( >de, i11id/>T1c< > na lic1rac:;,l(, e ,u c <1 11 1 ra taç:1< ,. cau::,;and<, 

prqu11<> :1 \d1n 111i::,;1racl<l <>LI dc1n<>t1:..rra11do ofcn:-:a ac, <1rdc11:11nt·n1,1 jurídin,. 
.11, rcgra1nc1H< > d<, edital. a,,:,; licnanrc:--. ú \dn1i11i:--tracl<1 e ,l :--< ,cin.bdc. 

\\ ' ( :1,11K1er fraude li,c:11 d u r:rn1e a liutaçiio <>LI contrataçà". 

\\ 1 '-:io recompor n1n·1, de ,l'n ·ic"" acordado, , Lluando c,got:1do, o, 

:--.111c1<,11 :1 111 c11t,,:-- pr<'>pr111:-:. rcgul ;11-c:-: L' 1nc1-c11tc:,. ao:-- 1n<>t1it<1ran1l'lllt1:-,; técnin, 

"J1l'r:1c1011:1I L' :1dmini,rrarivo do gl'rl' t1 ciaml'n to contr:iru:11. 

\:\ ' li - l)ux:1r Lk exl'cut:1r c1ua lqucr o brigação p actuada o u prev ista em lei l' 

no c·dital da prL·,l'nre li ciraç:io, em que não se comin e o utra penalidade. 

\:\ ' 111 i\.ào cdl'brar con trato, l'lll convo cação den tro do prazo de validade 

de pmpo,r,1. 

'\ 1 \ l nl',L'l'llc.ill total. Jll'l'L'i,;to na Lei 8666/93 e 1.ei l0.520/ 2002. 

\:'\ l1H'XLTuc;ão p arcial do o b jeto prc\'i,to na Lei 8666/ 93 e Lei l0.520 / 2002. 

\:\ 1- 1 knegrir ou caluniar ec1uip es té·cn ica <.: do prl'gociro, hl'lll como pcsso:1, 

LJLie integram,,, prc>CL·,;,;, ,, da Jl./\ 1.,\ .S,cm ra,:1,, de den úncia, ,11b a acusaçà,, 

de dirl'cionamcnto de ccrtalll l', ,cm a apresentação de pn ,va, pertinentes r, u 

. 1 apre,enr:1çào de pmva, infundada,. cm proccs,o :1dmini,rrarivo in ,rnur:1do. 

\ X 11- ( :omcrn fraude fi,ca l no rl'co lh im cnro de quai,c1uc:r rribu ros. 

\:\: 111 1 k111C111,rrar não p, ,,,;u1r ide >nl'idadc para e, 11Hratar C1)111 a 

\d1111111:--rr.1c:l1 > ctn \'irtudc de ate,:,; ilíci,-( ,:-: praricad< >:--. 

\:\:1\ - l·ru ,rra r ()l\ fraudar. 111L'di:11HL' ,tju,fl', combinado ou Llualc1uer C1Utm 

L',pl'Llit ·!HL\ 11 rnr:'1rl'r CC1mpcri1iv" de proccdi11w111C1 licitatc',ri" pC1lilic". 

\\\ - lmpL"dir, pL'rturha r rn1 fraud,1r a rl'alizado dl' Llua lc1ucr ato de 

pmcl'dinll'llfo licitatc',rio pC1blico. 

\\\ ' I ( :riar, d e i1H1d,, fraudukM,, ou ir1Tgular, 1x·,;,;c»1 jurídica para 

parncipar de licir:1~·:io pública ou ccld,rar conrrato admini,;rr:iri,·o: 

24 . \th-crt~·nc1:1 ............_ -~- ·''-

25 . lmpnlilllc·1,ro de l1Ci1ar pl'I" 1w rífld<> dl', 11<> mínimo, 
6 ( :-:ci:,;) 111L·::,;c:,,;. 

26. \ lulra de, 110 111Í1111110, (lj"" (ml'I<> por cc·nto) por di.1 

dl' atra,o. ,1plic:1da ,oli rl' 11 val<>r do L'Llllipa111L't1to. 

21. ,\ lulta dl' , 110 mínimo, 10°0 (de, por CL'nto) d<> valor 

do contrato / nota dl' L"mpL"nho / ,·,ilor tmal L",tilllado p:1r:1 

O i ( L'll1 OU lot L' . 

26. 1 mpl'dimL"nro dl' licitar pelo pc·rímlo de , 110 mínimo, 
2 (do1 :-:) ,11ui ::,; . 

27. ,\lulta de, no mí11ill10, l ll"" (dl'! por cenro) do ,·,dor 

do C<>11tr.1 to / 11ota dl' L'lllpenho. 

30. llllpL"dilllet1to de licitar por S (ci11co) ano, . 

31 . :\ l ulrn de, 110 mínimo, IO"o (dl'I por cen10) do ,·:dor 
do conrrato / nllt:1 de l'mpl'n lio . 

32. Comunicar ao ,\li11i ,rL·rio l'úblic" l'L'Lkral L' ou 

1·: ,;radual. 

T . lmpl'di lll cnro Lk licitar Clllll a l' .:\ I. \ .S pdo período 

dl', 110 lllÍnilllo , 1 (um) ano. 

28. lm pedi m l'nto de licitar com :1 l'.;\ I .\.S por, \lll 

111ínirno. 2 (doi:.;) ano:.;. 

29. Impedim ento de l.icit:1r com " 111u111cíp10 Lk \Ir<, 

Santo por, no n1lnin1<). 1 (un1 ) an, >. 

34 . Impedim en to de l1Cit:1r com a l' .. \I .. \.S por, 110 
mínimo, 2 (doi , ) ano, . 

35. í\'[ulra de, no mínimll, 20º o(, inrc por cenro) ,ohn· " 

valor do contrato / n"ta ,k cmpL"nh" <>li , ·:d,>r d:1 p ,1rcel.1. 

36. Impedimento de licitar com a l' .;\ I. \ .:,; pm, no 
mínimo, 1 (um) a110. 

37 . Multa dL\ no mínimo, 10°1,, (dt', por cenr") , obrl' o 

valor corrc·,pondL"nll' .1 parte niio cxccut:1cl.1. 

3--1. Impedimento de licitar com a .\dn1111istr:1c-1" l' t'1blica 

l'c:dcral. l ·\tadu,11. i\ lu nicipal. pelo pní1 ,do de 5 (cinco) 

an,, . 

35. 1 kcL1raçào de inidoneidack 

36. 1 kclarad, > dl' i11id, 111L"idack 

45 . .\ lult:1 Lk :1ré· 20° " d" fa1urnn1<·11111 lirnt" d11 último 
cxcrCÍCH) :tnrcri<>r a() da in :-:t.i uracl(> d(1 pn><.:c:-::-.<, 

ad,nini:-:tr:tti\·1,. 

46. 1'11blirn~·:io cxtr:1ordi11:'1ria da Lkci,:io CC1t1dl't1at<'1ri:1. 

47. :\ lult.1 Lk .1ré· 20"., do fa1uraml'111" brnto do t'ilrinw 
t'Xl'fCICIO ,111tcri< )f :H) da i11 :-:ta ur.1cl, > d, 1 pn >tT:-::-:, > 

adn1in1:--tc1ti\·11. 

48. l'ublic1cic1 L'Xtra,1rdi11.ír1:1 da dl'n,.i,, cc111dl't1,11<',r1:1. 

45. ,\ 11111:1 Lk a1é· 20º o do farnramc·nr" hruro do t'1lrimo 
c'.\crcicio :1111cri1 ir ;1t I d:1 i11:,;r:1uc1clo do pn >cc:--:,;1, 

ad1nin1:-:rr.1ti\ o. 

46. l'uhlirnd" L'Xtr:1ordi11:'1ria d:1 dL"ci,:io condL"natc',ria . 
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\\\ 11 - '.\l:inipul:ir tlll fraudar <> cc1uilihrio ,·co11t',mico- ti11a11 ccirn do, 
C<>lltC 1t11:,; CL'Jchradci:,. 
e< ,m .1 .1dmi11i, rraç:i,, pC,hlica 

47. ,\lult:1 de are· 20" o do faruram c1110 bruto do ,ilrimo 
exercício :11Hcrior :10 d:i i11:,;taur:1ç:lo do procc:-.:-.o 

ad n1i11i~tr~1ri,·< >. 

48. l'uhlic:1<;:l" cxrraordi11 :1ria d:i dccis:io Ctl11dc11:1r<',ri:1. 

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos nao comunicados tempcstivamcntc e indeYt<.hmcntc 
fundamentados, e a aceitação da justificati\'a ficará a critério da J>.I\L \.S que deverá examinar a legalidade da 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, de,·idamcnrc justificado e aceito 
pela P.I\ L1\.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10° o ( dez por cento) sobre o valor cio contrato, a P. I\L \.S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a \Tncedora também se sujeitará às sançàes 
adminisl'rativas previstas neste 1--:dital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração ele ldoneiclacle para licitar ou contratar com a Administração Pública, pre,·ista no art. 7° ela Lei nº 
l 0.230/2002. 
9 .-+. . \ s mui tas porven tum aplicadas serão desconta elas dos pagamentos de,·iclos pela P. I\L \ .S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulatinmente às demais 
sançôes previstas neste Edital. 
9.S. O ]jcitante/ contrataclo será informado que está passível ela aplicação ela sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de OS (cinco) dias Úteis a contar da sua notificação. podendo ocorrer a juntada de 
documcnros, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-1-/ 1999. 
9.S . I. Transcorrido o prazo de defesa pré\'ia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análjses devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sançào pela autoridade superior. 
9.6. , \s multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimen to da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscrita~ na DÍ\'icla .\tiva 
e cobradas judicialmente. 
9.7 . . \s sançôes aqui pre\'istas sào independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas. 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATAN TE 
1 ll. l. Solicitar a execução cio objeto à CON1RAT1\.DA atra,·és ela emissão de Ordem de Compra e ou SeLYiço. 
l 0.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçàes 
decorrentes do Termo Con tratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
1:edcra l n'-' 8.666/ 1993 e suas alterações. 
10.3. Fisca]jzar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CONTR.,\TADr\, que atenderá ou justificará de imediato. 
10.4. Notificar a CONTRAT1\DA, de c1ualquer irregularidade decorrente da execuçào do objeto contratual. 
10.S. Efetuar os pagamentos devidos à CONTR. 1\TAD,\ nas condiçàes estabelecidas neste contrato. 
10.6 . . \plicar as pena[jdades prC\·istas em lei e neste instrumento. 
10.7. l ~xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada. de acordo com as cláusulas 
contratuais e os tern1os de sua proposta. 
10.8. Notificar a Contratada. por escrito. sobre imperfeiçócs, falhas ou irregularidades constatadas nos sen'iços 
prestados. para que sejam adotadas as medidas corrcti,·as necessárias. 
10.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que compro\'c o correto e tempesti,·o pagamento de 
todos encargos prc,·idcnciários, trabalhistas. fiscais e comerciais dccorren tcs ela execução deste Contra to. 
l O. l O. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsá\'el por seu acompanhamento e fisca]jzação, em 
conformjdade com o art. 73, TI , da J ,ei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA D ÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CON TRATADA 
l 1.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos es tabelccidos neste 
Ec]jtal. no Termo Contratual e na proposta vencedora cio certame: 
1 1.2- Manter durante toda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as 
condições de habi]jtação e qualificação exigidas na ]jcitação; 
1 1.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; \ . 

\ 
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l l.-1-- . \ rcar com cvcn ruais prquízos causados à Contratante e/ ou terceiros. prcAoc1dos por in;t~~?é~~j'~\~u 
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
l 1.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas (1uc indicam ou \'Cnham a in cidir sobre a execução 
contratual. inclusiYe as obrigações relativas a salários. pre·idência social. impostos, encargos sociais, transporte e 
outras prc)\·idências, respo ndendo obriga toriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhisras e específicas do 
trabalho e legislação correlata. aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
l 1.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contra tante, 
sah-o quando implica rem em indagaçócs de caráter técnico, hipótese cm que serão respondidas no prazo de 2-+ 
(Yinte e c1uatro) horas. 
11.7 - Substitui_r ou reparar o objeto contrarual (JU e comprm·adamente apresente condiçóes de defeito ou cm 
desconformidades com as espccificaçóes consta ntes no Termo de Referência. no prazo fixado pelo Ccstor do 
Contrato. 
1 1.8 - l'nw idenciar a substiruição de qua lquer profissional envoh-ido na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fi scabzação da CONTRXL\ TE. 
1 l.9 - Refazer a entrega do objeto contratual c1ue comprovadamente apresente condiçôes de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
1 1.1 O - Remm·er, às suas expensas, todo o material (1ue es tiver cm desacordo com as especificaçôes básicas, e/ ou 
ac1uele cm que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, prm·idcnciando a 
subsriru ição do mesmo. no prazo i_mcdiato, contados da notificação que lhe for entregue oficia lmente. 
l l.11 - .\ Contratada dc\·erá entregar os itens que compõem os lotes em urna única embalagem e, que a mesma 
seja resistente, confeccionada em m aterial plástico corn visibilidade externa de alta resistência. 
11.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.13 - Obse1Tar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes . 
11.l..J. - O C:ONTR .\ T i\DO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades da Secretaria requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
12.1 - .\ s partes declaram, nes te ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº l2.8..J.6 / 2lll3 (lei anücorrupçào) 
e sua legislação correla ta e estão cientes que na execução do instrumento conYocatório é Yeclado i1s partes incluindo 
seus en1pregados, prepostos e/ ou gestores: 
] -. Prometer. oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
Tl - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente conu·ato; 
III - Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogaçóes do 
instrumento convoca tório, sem autorização cm lei, no ato convocatório da licitação ou nos respccavos 
111st11_1mentos contratuais; 
T\' - l\ lanipular ou fraudar o equilíbrio cconônuco-fina nceiro do presente contrato: ou, 
V- De guak1uer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar c1uaisguer açóes ou onussões que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/ 2013, do Decreto nº 8.420/20 15 ou de 
quaisquer o utras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13. l . . \ inexccução total ou parcial do contrato enseja a sua resc isão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 8 l da ] ,ci nº 8.666/ 93, de 21 / 06 / 93: 
13. l. l . . \ Resci são de contra to poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da con tra tan te, nos casos enumerados nos incisos l a Xll e X\111 do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antccedc'ncia mínima de 30 (trinta) dias, obserYado o 
disposto no arr. 109, " ]", letra "e", e.la mesma lei: 
b) .\migável, por acordo entre as partes. caso haja co twcniência para a contratante. reduzida a termo no Processo 
. \ clminis trativo, desde que. cumprido o es tabelecimcnto no § I" do art. 79 da ] ,ei 8.666/ 93: c) .Judicial, nos termos 
da legis lação vigente. /) 
13.2 . . \ Rescisão administra tiva ou amigável será precedida de a u rorização escrita e fundamenta da da autoridade l 
competente: 
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'lo c('l:-
13.3. Os casos de rescisão contrarual serão form almente moti \·ados nos aut os do processo, fi cando as~t gurado o 
contraditório e ampla defesa. 
'.2 . Constirucm m oti\·o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas con tratuais, espccificaçôes e prazos; 
b) O cumprimen ro irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) .\ len tidão do seu cumprimento, leva ndo a .·\dministração a compro\'ar a imposs ibilidade da conclusão dos 
sen ·içm ou fo rnecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de sen'i ço sem justa causa e pré,·ia comunicação à ,\dministração; 
e) .\ paralisação do serviço ou do fo rnecimento , sem justa causa e prévia comunicação à ,\drninistração; 
f) O desatendimcnto das determinações regulares da auroridade des ignada para acompanh ar e fi sca lizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primei_ro do artigo 67 e.l a 
Lei nº 8.666, de '.21 de junho de 1993; 
h) .\ decretação da falência ou in stauração da insolvência ci,·il; 
i) . \ di ssolução da sociedade ou o falecimento e.lo contratado ; 
j) .\ alteração social ou a m odifi cação da finalidade ou da estru tura da empresa c1ue prejuclic1ue a execução do 
Contrato; 
k) Razóes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimen to justificadas e determinadas pela máxima 
auto ridade ,\dministrativa a que es tá subordinado o contratante e exaradas no processo ,\dminis t:ra ti \'O a que se 
re fere o Contrato; 
1) ,\ supressão, po r parte da r\dministração, dos materiais, acarretando modi fica ções do ,·alo r inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 2l de junho ele 1993 cm caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) .\ suspen são de sua execução por ordem escrita ela Administração, p or prazo superio r a l '.20 (cent o e \' inte) 
dias, salvo cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra , ou ainda por repetidas 
suspensócs que to talizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigató rio de indenizaçóes pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e m obilizações e outras previstas, assegurado ao 
conrratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçóes ass umidas até c1ue seja 
no rmalizada a situação; 
n) ,\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impediti,·a da execução do contra to; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no ar t. 77 desta 
Lei: 
q) ,\ subcontratação to tal ou parcial do seu objeto, a associação do contratado co m outrem , a cessão o u 
transferência, total o u parcial da posição contratual, bem como a fu são, cisão o u incorporação, que implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudic1ue a regular execução do contrato . 

CLÁUSULA D ÉCIMA QUARTA - DO FORO 
14. l - hca eleito o l ;oro da Comarca do Município ele 1\LTO SANTO - Ce, para dirimir c1uaisc1ucr dúvidas oriundas 
deste Contrato não pass íveis de solução pela via ad1ninistrativa, renunciando as partes a c1ualc.1ucr outro po r m ais 
pri\' il egiado guc seja o u venha a ser. 

E ass im, por es tarem jus tos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assin am o presen te instrumento, cm 
03 (três) ,·ias de igual forma e teor, perante 0'.2 (duas) testemunhas idêmeas que também o ass inam, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

1\lt·o Santo - Ce, __ de ________ de 

CON'lRXL\ TL 

\ 
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ANEXOIII 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -----------

,\ empresa , inscrita no CNPJ n." , com 
sede , declara, sob as penas da lei, yue atenderá às exigências 
do J ~ditai n o que se refere a habilitaçào jurídica, qualificaçào técnica e econômico­
financeirn, e que está regular perante a l <'azenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a 
CND 'L 

__________ de _______ de 20 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax :( 88) 3429.2080 



PIU:F&ITURA De; 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N ." ------------

.\ empresa inscrita no CN PJ n." 
________ , com sede , declara, sob as penas da J,ei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores . 

_______ ___ de _______ de 20 . 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF 

.\ empresa CNPJ n .º 

_____________ , com sede à declara, em 
atendimen to ao previsto no edital do PREGÃO ELETRÔNICO N." 
_________ , que nào possui cm seu quadro de pessoal empregado menor de 18 
(dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos cm 
qualquer trabalho. 

________ de _______ _ dl' '.20 . 

(assinatura e identificaçào do responsável pela empresa) 

O BS.: Se a empresa possuir menor de 16 ( dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maio r de 1--1-
(qua torze) anos, deYerá declarar essa condição. 

t 
( 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

,\ empresa , CNPJ n.º , com sede 
_______________ , Declaro (amos) para todos os fins de direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 1-1-7, de 07 de "\ gosto de 2014 e Lei Complementar nº 155 / 2016, de 27 de outubro de 
2016. 

_____ ,_de _______ de '.20_. 

(1\ ssinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

t 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 

PREGÃO ELETRÔNICO N º --------------

Eu, portador(a) do RC nº 
_________ , residente e domiciliado (a) à 

________ _ , ocupante do cargo de , da empresa 
___________ , insc1ita com o CNPJ nº , com 
sede à declaro para os devidos fins que nào tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
. \lto Santo. 

______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura , nome e N úmero da Carteira de Iden tidade do Declaranrc) 

(*) A Dcclarnçào se rá para rodos os sócios da empresa (S LP 1\ R, \D ,\ 1\11 ·'.NTI ·:), se for o caso. 

t 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

1 •:u, , portador(a) do RC nº , como 
representante devidamente constituído da empresa ________________ , inscrita com 

o CNPJ nº , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, cm especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que : 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou cm parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualguer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão l~lctrônico de nº , por quak1uer meio ou por c1uak1ucr pessoa; 

0)) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão l •Jerrônico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de quak1ucr outro participante potencial ou 
de fato do Pregão 1 ~lctrônico de nº , por c1ualgucr meio ou por c1uak1uer pessoa; 

(c) gue não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão E letrônico de nº , c1uanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para part1c1par do Pregão I Jetrônico de nº 
________ , não se rá, no todo o u em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer o utro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da ad judicação do ob jeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta 
________ , não foi, no todo 

recebido de quak1uer integrante de 
oficial das propostas; e, 

ap resentada para parucipar do Pregão Lletrônico de n" 
ou cm parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

(Órgão licitante) antes da abertura 

(D c1uc está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

------~,~-de _________ de~l~ 

(, \ ssinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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